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Conselhos  Editorial

Dores Do CresCimento

Durante as últimas três décadas, a Fe-
comercio tem se dedicado a apontar 

rumos que induzam os governos a adotar 
medidas capazes de conduzir o Brasil a um 
ciclo de crescimento econômico sustentado. 
Embora repetitivo, nos parece relevante rei-
terar a necessidade de promovermos avan-
ços em temas como as reformas tributária e 
trabalhista, redução da onerosa e improdu-
tiva burocracia, aperfeiçoamento da infra-
estrutura e realização de ajustes fiscais que 
viabilizem cortes sistemáticos dos juros para 
posicioná-los em patamares civilizados.

Poucas dessas sugestões se materializa-
ram em atos governamentais e, evidentemen-
te, quando evoluíram, foram de forma muito 
tímida. O resultado é que, finalmente, o Brasil 
parece ter sido alçado para um momento ex-
pansionista, mas que, infelizmente, aparenta 
ser exatamente isso: um instante de expansão 
com prazo de validade determinado. A sensa-
ção é que, por não termos nos preparado para 
este momento, estamos sofrendo problemas 
sérios, dores de crescimento.

Esta edição de Conselhos demonstra em 
fatos o que para muitos de nós são meras 
percepções. O Brasil se torna cada vez mais 
caro e, diante de suas deficiências estrutu-
rais, começa a experimentar aumentos ex-
cessivos de custos de bens e serviços, ainda 
sob controle, mas que não deixam de manter 
à espreita o eterno fantasma da inflação.

O artigo do presidente do Conselho Supe-
rior de Direito, Ives Gandra Martins, aponta 

algumas das soluções que temos encoraja-
do, ao longo dos anos, para o enfrentamento 
dos ajustes da nossa estrutura tributária. A 
reportagem sobre as cíclicas enchentes nas 
nossas capitais, em períodos chuvosos, reve-
la que a melhoria da qualidade de vida da 
população também envolve o redesenho da 
distribuição do bolo de recursos arrecadados 
pelo Estado.

Ainda a respeito das distorções estrutu-
rais do País, cabe um olhar sobre a falta de 
um planejamento concreto para inserir as 
empresas brasileiras na promissora indús-
tria criativa, neste caso, no mercado de jogos 
eletrônicos. O talento humano do brasileiro, 
produzido em excesso, se mostra insuficiente 
para fazer frente à carga tributária da ordem 
de 80%. Perdemos espaço para outros con-
correntes globais nesse setor, que movimen-
ta algo da ordem de US$ 9,5 bilhões ao ano.

É hora de enfrentarmos e superarmos 
nossas persistentes deficiências. Ou conti-
nuaremos vivendo assim, com espasmos de 
crescimento. 
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Conselhos  Entrevista Valter Patriani

O funcionário mais antigo da CVC, 
a maior operadora de turismo da 

América Latina, é também o presidente da 
organização desde 2007. Valter Patriani está 
prestes a completar 33 anos de empresa e 
milita no setor há quase 35. Na CVC, ele foi 
o responsável por adquirir, nos anos 70, os 
ingressos para shows de Roberto Carlos no 
Canecão, no Rio de Janeiro, então carro-chefe 
das vendas de pacotes oferecidos aos operá-
rios da emergente indústria automobilística 
do ABC. Também negociou a compra de 100 
milhões de bilhetes da antiga Varig e orga-
nizou a entrada da operadora nos segmen-

tos de viagens internacionais e de cruzeiros 
marítimos. Conversar com Patriani é prati-
camente uma aula sobre o comportamento 
do consumidor brasileiro, sobre os desejos, 
expectativas e de como encantar a classe 
média. Fundada por Guilherme Paulus, hoje 
presidente do Conselho de Administração da 
empresa, e por Carlos Vicente Cerchiari (de 
onde vem a sigla CVC), a empresa completa, 
em maio do ano que vem, 40 anos de exis-
tência, com planos audaciosos de crescimen-
to: terminar 2010 com 750 lojas, 2013 com 1 
mil, e 2015 com 1,4 mil. A seguir, os principais 
trechos da entrevista concedida a Conselhos.

‘A gente vende o que 
está no imaginário
das pessoas’
Presidente da CVC aborda a evolução da empresa, o mercado
de turismo e, principalmente,  o que deseja o consumidor
brasileiro  Por Marcus Barros Pinto e Jander Ramon
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A gente vende 
uma coisa que 
todo mundo 

gosta e os 
brasileiros têm 

20 dias de férias 
obrigatórias por 

ano, algo que não 
existe nos Estados 

Unidos, por exemplo, 
com remuneração 

e o abono 
de um terço.

Hoje, a CVC é um 
Corinthians, um 
Flamengo, uma 

coisa muito 
popular

‘‘

‘‘

Conselhos – O senhor é o funcionário mais 
antigo da CVC. Como se sente?

Patriani – É o que sinto mais orgulho. Es-
tou prestes a completar 33 anos de empre-
sa e, no ano que vem, a CVC fará 40 anos. 

Conselhos – Como foi a trajetória da CVC?
Patriani – É uma empresa quarentona, o 
que mostra que é uma casa construída na 
rocha, não na areia. Passamos por muitas 
dificuldades, muitos pacotes econômicos. 
A empresa nasceu no ABC Paulista, criada 
para atender a uma classe média emer-
gente, no início dos anos 70. A Volkswagen 
tinha 40 mil empregados, uma cidade. A 
indústria automobilística era muito forte 
no ABC e ali virou um centro de imigran-
tes. A indústria pagava bons salários na 
época. Aí o Guilherme (Paulus) teve a ideia 
de montar uma agência de viagem, para 
convidar aquele povo, que chegava de tão 
longe, para fazer pequenas viagens, para 
conhecer um pouco os arredores. 

Conselhos – Arredores?
Patriani – Arredores mesmo. Não se pensa-
va em viagem para a Europa, até porque as 
classes sociais na época eram muito defi-
nidas: era rico ou pobre. Avião era coisa de 
bacana. O nosso must era levar as pessoas 
para o Rio de Janeiro, de ônibus. Na épo-
ca, em 1978, descobrimos que o Roberto 
Carlos tinha um show no Canecão, uma 
temporada de quase seis meses. A gente 
ia até as empresas e vendia pacotes, nos 
centros recreativos, para levar o povo para 
o Rio, que era como ir para Nova York. Levá-
vamos a classe trabalhadora ao paraíso e 
parcelávamos em dez vezes, indo para um 
hotel legal, oferecendo uma experiência 

muito agradável. Em média, vendíamos 20 
ônibus cheios, que saíam do ABC na sexta 
à noite e chegavam no Rio de manhã, dire-
to para o Hotel Nacional, o único que nos 
aceitava. (risos) À noite, levávamos para o 
Canecão e, no domingo, deixava a manhã 
livre e voltava. Vendia para caramba...

Conselhos – Rio com Roberto Carlos...
Patriani – A gente queria era comprar o 
ingresso que o cliente ficasse no vão cen-
tral do Canecão. Para evitar cambista, só 
vendiam quatro ingressos por pessoa. 
Aí, uma vez falei com um senhor muito 
atencioso, o (Mário) Priolli, que era o dono 
da casa. Contei a minha história, dizendo 
que não precisava de nada de especial, 
mas que ele aceitasse cheque, porque se 
levasse em dinheiro seria roubado, e que 
ele também vendesse mais do que quatro 
ingressos, que eu garantiria aqueles tu-
ristas. Ele acreditou, mas falou: ‘tem que 
chegar cedo e entrar na fila’. Eu pegava o 
ônibus da meia noite no sábado, chegava 
no Rio mais ou menos às 6h do domingo, 
com meu kit de sobrevivência: guarda-
chuva, cadeirinha de praia, sacolinha com 
garrafinha de café, quatro pacotes de 
biscoitos e um pouco de água e sentava 
ali. Era divertido. Levava umas cordinhas 
e amarrava a minha cadeira na grade, 
porque dormia bem, sentado, mas tinha 
medo de que alguém me levasse.

Conselhos – E aí nascia um grande negócio.
Patriani – A gente vende uma coisa que 
todo mundo gosta e os brasileiros têm 20 
dias de férias obrigatórias por ano, algo 
que não existe nos Estados Unidos, por 
exemplo, com remuneração e o abono de 
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um terço. Hoje, a CVC é um Corinthians, 
um Flamengo, uma coisa muito popular. 

Conselhos – Atualmente, 99% das empresas 
brasileiras são micro e pequenas. Tem muita 
gente empreendendo, mas muitos quebram 
no meio do caminho. O que acontece?

Patriani – Acho que falta identidade com o 
negócio.  Digo isso porque a CVC hoje tem 
muitos franqueados. São pessoas que saí-
ram de uma empresa, pegaram a quitação, 
o Fundo de Garantia, em algum momento 
venderam até a casa para montar esse ne-
gócio. Somos muito cuidadosos. Antes de 
a pessoa fazer tudo isso, a gente conversa 
muito com ela, para ver se tem o DNA, se 
gosta de turismo, de viajar e, principal-
mente, de atender bem e ser um consultor 
de viagem. Deus e o diabo estão nos deta-
lhes e, em qualquer negócio, a pessoa leva 
até dois anos para aprender os detalhes. 
Na hora que aprende, já não tem mais 
fôlego financeiro. Se alguém resolvesse 
montar uma sorveteria, seria melhor que 
primeiro entrasse com um salário mínimo 
em uma sorveteria e ficasse seis meses 
trabalhando, só para entender um pouco, 
para depois montar seu próprio negócio.

Conselhos – Mas também teve muita quebra-
deira no setor de turismo.

Patriani – Acho que sofreram como fru-
to de uma situação. A sorte faz parte do 
negócio também. Veja o caso da Soletur, 
que nasceu no Rio de Janeiro. Não havia 
sentido o carioca sair do Rio para ir para 
a Bahia, por exemplo, porque ele não en-
contraria nada que fosse 50% da beleza 
do Rio. E a Soletur se especializou em levar 
cariocas para o mundo. Mas o Brasil veio 

de uma quebradeira, logo no final dos 
anos 70, e, no início do segundo mandato 
de Fernando Henrique Cardoso, o câmbio 
saiu de R$ 1,20 por dólar para R$ 2. A Sole-
tur que tinha, por exemplo, só para Nova 
York, dois voos por semana, teve todas 
as dívidas dobradas da noite para o dia, 
uma dureza. E depois veio os atentados 
de 11 de setembro. Curiosamente, quando 
o câmbio dobrou, a CVC, que estava aqui 
em segunda marcha, foi para terceira. As 
pessoas deixaram de ir para fora e come-
çaram a viajar para dentro do País. Quem 
tinha esse produto? A CVC.

Conselhos – Qual é o destino mais procurado?
Patriani – Porto Seguro hoje é o gran-
de destino turístico do Brasil porque as 
pessoas deixaram de viajar de ônibus e o 
sonho de consumo da classe média é via-
jar de avião, ir para o Nordeste. Tem mais 
ônibus amarelinho da CVC circulando em 
Porto Seguro do que os urbanos do muni-
cípio. Fico até envergonhado. (risos)

Conselhos – Como a empresa tem trabalhado 
a oferta de destinos?

Patriani – Temos mais de 700 produtos. 
Na área de pacotes, a CVC deve ter 65% do 
mercado, a empresa brasileira que mais 
manda turistas para a Europa. O ano pas-
sado, só de circuitos rodoviários para a Eu-
ropa, mandamos 50 mil brasileiros. É tam-
bém a empresa que mais manda turista 
para a Flórida e para os EUA em geral. Este 
ano vamos embarcar 3 milhões de turistas, 
sendo 800 mil para fora: Europa, Estados 
Unidos e Argentina. Todo ano aumenta.

Conselhos – Essa mescla de ofertar exterior 
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e rotas nacionais criou um ‘hedge’ natural 
para a empresa, porque se o câmbio mexe mui-
to e fica proibitivo ir para o exterior, o turis-
ta vai de viagem doméstica. Foi estratégico?

Patriani – A estratégia é que no mínimo 
40% dos embarques da CVC serão sempre 
para o Brasil. Não mudamos essa cota.

Conselhos – Por quê?
Patriani – O Brasil é um porto seguro e o 
mundo ainda é perigoso.  Se houver um 
atentado terrorista em Paris, amanhã, o 
tráfego internacional muda da noite para o 
dia. A chance de um problema climático no 
Brasil, de um grande terremoto, é pequena. 
 

Conselhos – Caíram as vendas para o Egito, 
por conta da crise política?

Patriani – Caiu em uma semana, mas vol-
taram na outra. E por que ir para o Egito? 
Porque está no imaginário das pessoas. 
Em algum momento da sua vida, você es-
tudou as pirâmides, viu o filme da múmia. 
A gente vende o que está no imaginário 
das pessoas. Fazemos pesquisas e desco-
brimos o sonho, e aí faz pacote para reali-
zar esses sonhos.

Conselhos – Os preços estão ascendentes?
Patriani – Não, não, os preços caem todo dia.

Conselhos – Por concorrência?
Patriani – Sim. O povo viaja para onde é 
oportuno, não necessariamente para onde 
sonha.  Neste momento, há uma invasão 
de brasileiros em Orlando. Se alguém tiver 
algum interesse de aprender inglês, não vá 
para lá. Os brasileiros também invadem 
Buenos Aires. Veja, estou dizendo que é 
uma invasão, não é mais uma moda.  

Conselhos – Mas a demanda explosiva impac-
ta nos preços, naturalmente.

Patriani – Não controlamos essa deman-
da. Se aumento o preço, meu consumidor 
não tem dinheiro e não tem condições de 
pagar. Veja, o que define isso é a capacida-
de do meu cliente. Quando fico tentando 
vender barato, brigando com o meu for-
necedor para não aumentar preço, não 
é que estou querendo ser Robin Hood. É 
que se aumentar, não vendo. 

Conselhos – Depois do ônibus e do avião, veio 
a onda dos cruzeiros...

Patriani – É o desejo de consumo da classe 
média.

Conselhos – E o que vem pela frente?  
Patriani – Acho que o Nordeste continua 
sendo um sonho cada dia maior, as pessoas 
ainda viajarão muito para o Nordeste.

Conselhos – Os acordos de reserva da CVC 
com os hotéis são de quanto tempo?

Patriani – Por longos períodos, quatro anos.

Conselhos – E a procura para o exterior?
Patriani – Os brasileiros irão cada dia mais 
para a Europa, mas fazendo circuitos.

Conselhos – Isso é algo surpreendente. Conhe-
cer quatro cidades europeias em dez dias... 

Patriani – O brasileiro é conservador. Não 
quer chegar em Paris e não saber como se 
comportar, o que falar, tem dificuldades. 
Esse brasileiro quer viajar assistido, com CVC 
e, quando ele sair da imigração, alguém tem 
que falar: ‘olha, boa tarde, a porta é a oito’.  
Ele se sente muito confortável, quer conhe-
cer, mas sendo orientado.  Isso é um perfil 

que tem mais de 30 anos no mercado. Não 
posso vender Paris, por exemplo, que é uma 
viagem de circuito, para o turista ficar uma 
semana só lá. Isso fica muito caro. Tenho 
que te vender um circuito para a Europa de 
12 dias e colocar uma série de atrações, algo 
como quatro países, senão a coisa não vira, 
para te dar custo/benefício na viagem. 

Conselhos – Mas aí o sujeito não mergulha 
a fundo.

Patriani – As pessoas não querem mergu-
lhar fundo.

Conselhos – Por quê?
Patriani – Por que uma pessoa quer ficar 
uma semana em Paris olhando todos os 
detalhes? Quero ver Paris, Torre Eiffel, tirei 
foto e tchau. Próximo! Uma visita típica 
ao Louvre inclusive causa grande decep-
ção. Por quê? O Louvre é um museu e bra-
sileiro não gosta disso. O brasileiro é um 
turista mais de novidade, não gosta de 
coisa velha. 

Conselhos – Como estão trabalhando para a 
Copa de 2014?

Patriani – No fluxo interno, de enviar mais 
brasileiros ao exterior. A Copa tem mais 
resultado para a infraestrutura, não mui-
to para o turismo. Obras, no Brasil, você só 
sabe quando começam. Então, a Copa é 
importantíssima para dizer quando termi-
na. Melhorará muito os aeroportos.

Conselhos – Mas a CVC não planeja aprovei-
tar os fluxos internos?

Patriani – O brasileiro vai para o exterior, 
porque o Brasil vai estar mais caro na 
Copa, o que é natural.

Conselhos – Para quem trabalha dentro dos 
aeroportos, como a CVC, teremos o risco de 
viver um caos?

Patriani – Acho que o Brasil estaria bem 
preparado para a Copa hoje, se tivesse já. 
Temos muito preconceito aqui. Recebe-
mos muito bem, somos felizes e procu-
ramos ajudar o viajante. Poderíamos ter 
mais idiomas? Poderíamos. Mas, onde os 
turistas vão, todo mundo fala idioma in-
glês no Brasil.

Conselhos – nosso problema maior não é in-
fraestrutura?

Patriani – Veja como o Brasil está prepa-
rado. Recentemente, em São Paulo, tive-
mos numa mesma semana o Salão do 
Automóvel, Fórmula 1, shows do Black 
Eyed Peas e Eminem e um clássico entre 
Corinthians e São Paulo. Aquilo tudo foi 
uma coincidência e todo mundo ficou 
com medo. Veio a imprensa do mundo 
inteiro, turistas da Argentina, da Colôm-
bia, mais de 70 mil pessoas estiveram 
no Autódromo de Interlagos. Sabe o que 
aconteceu com a cidade de São Paulo? Ab-
solutamente nada! Ninguém sentiu essa 
mudança.

Conselhos – E os aeroportos?
Patriani – Precisam melhorar, claro. Tem 
excesso de loja. Espaço para passageiro 
não tem muito, mas loja tem para ca-
ramba. Os aeroportos deveriam pensar 
menos em shopping e mais em espaço 
para quem viaja e para estacionar aero-
naves. Mas nada de Copa, estou falando 
hoje. Em 2014, não sei como vai estar, 
mas hoje já precisaria ser muito melhor 
do que é.  
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Presente e futuro 
do setor de turismo

Conselhos  Artigo Jeanine Pires

Em 2011, o setor de viagens e turismo vai 
responder por 3,3% do Produto Interno 

Bruto (PIB) brasileiro, chegando a quase R$ 
130 bilhões. Em 2021, esse porcentual deve al-
cançar 4,8% do total do PIB. Os dados são do 
World Travel & Tourism Council (WTTC), enti-
dade que reúne os maiores grupos privados 
do setor no mundo, que tem como fonte pes-
quisa realizada pela Oxford Economics.

Segundo o WTTC, em 2011, o  setor deverá 
ainda ser responsável pela geração de 2,8 mi-
lhões de empregos diretos e deve deixar no 
País R$ 12,5 bilhões em receita com os gastos 
dos estrangeiros em visita ao Brasil.

O setor de viagens e turismo tem regis-
trado um crescimento de proporções impor-
tantes, resultado da expansão do mercado in-
terno de consumo de viagens, do aumento da 
visibilidade do Brasil no exterior e do maior 
número de visitantes estrangeiros e de seus 
gastos no Brasil. Em 2010, o País seguiu na li-
derança do continente sul-americano em en-
trada de divisas e consolidou a recuperação 

dos momentos de crise vividos em 2009. Para 
este ano, os dados mencionados mostram 
o impacto que o setor traz para a economia 
brasileira, distribuindo renda internamente e 
aumentando a entrada de divisas.

Para além da importância que setor já 
tem hoje para o Brasil, muitas são as oportu-
nidades e desafios para que esse crescimento 
possa ser sustentado e traga mais competiti-
vidade àqueles que fazem negócios na área, 
para os consumidores e para o desenvolvi-
mento econômico local.

Como, então, pensar na década dos gran-
des eventos esportivos? Como preparar pro-
dutos e serviços para um cliente exigente e 
experiente? Quais as oportunidades de cres-
cimento ou de novos negócios? Será que po-
demos enxergar além de 2014 e 2016 e pen-
sar no legado e desafios após atingir grande 
visibilidade internacional? O que precisamos 
debater e executar para que nossas empre-
sas sejam mais competitivas? Essas são algu-
mas indagações que o novo Conselho de Tu-
rismo e Negócios da Federação do Comércio 

de Bens, Serviços e Turismo (Fecomercio) vai 
procurar debater a partir deste ano.

A área de eventos tem grande importân-
cia na atividade do turismo, em especial em 
São Paulo, com sua capacidade e vocação glo-
bal nos negócios e eventos, enriquecidos pela 
variedade na cultura e na gastronomia. A ci-
dade lidera no Brasil o ranking que nos leva 
a ser o sétimo destino mundial na realização 
de eventos associativos, tem uma agenda de 
feiras comerciais e atividades de entreteni-
mento que completam a vocação de negócios 
e traz um charme de metrópole muito espe-
cial. São Paulo é hoje a 18ª cidade no ranking 
mundial de eventos segundo a International 
Congress & Convention Association (ICCA).

Os visitantes estrangeiros, por exemplo, 
em visita a São Paulo para participar de even-
tos, contribuem de forma significativa para a 
movimentação econômica local e passam a 
ter uma opinião mais positiva sobre a cidade 
e seus atrativos. Um dos desafios é oferecer 
ainda mais entretenimento e opções de lazer 
para que visitantes a negócios possam ficar 
mais tempo na cidade e conhecer melhor sua 
gastronomia, museus, parques, centros de 
compras. Ou ainda, após agregar valor à ima-
gem da cidade, voltar em períodos de férias 
com a família, visitar outras cidades e outros 
destinos turísticos no Brasil.

O momento de expansão da economia 
brasileira ainda abre oportunidades para 
convidar os brasileiros a visitar seu próprio 
País. Da mesma forma que os grandes even-
tos esportivos trarão oportunidades de negó-
cios em novas áreas do esporte. Se o futebol 
já é um esporte popular no Brasil, outras mo-
dalidades terão oportunidades para desen-
volver o esporte de alta performance e, ainda, 
a prática esportiva será mais disseminada 

entre jovens. 
Os desafios de infraestrutura e qualifi-

cação profissional também serão essenciais 
para uma atuação mais rentável do setor de 
viagens e turismo. Fornecer serviços com di-
ferenciais e mostrar os valores intrínsecos da 
cultura brasileira com profissionalismo farão 
toda a diferença para satisfazer clientes e 
para trazer mais competitividade às empre-
sas brasileiras. O crescimento de negócios em 
marketing esportivo, organização de eventos, 
hospitalidade, publicidade, tecnologia e tan-
tos outros setores será significativo no âmbi-
to da realização dos eventos esportivos.

De igual importância será o debate em 
torno do uso de novas tecnologias e de muita 
criatividade para que as marcas e as empre-
sas brasileiras ganhem mais visibilidade no 
cenário competitivo global. A década que vi-
vemos levará o Brasil à vitrine global, e o efei-
to made in Brasil deverá se transformar em 
novos negócios  para empresas em áreas em 
que o País tem desenvolvido excelência.

Trabalhar em planejamento e parceria 
com as entidades públicas e privadas de tu-
rismo; maximizar a contribuição das lideran-
ças e empresas do setor; e, sobretudo, buscar 
um diferencial em sua atuação, serão os ei-
xos centrais do novo Conselho. Utilizar dados 
e estudos que possam orientar e subsidiar a 
ação dos associados e do setor será funda-
mental para pensar e agir profissionalmente. 

Vamos buscar de forma obstinada cami-
nhos ainda não trilhados e oportunidades no 
horizonte para que a Fecomercio seja uma 
atuante parceira do turismo e dos negócios 
de São Paulo e do Brasil.  

Presidente do Conselho 
de Turismo e Negócios da Fecomercio 
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Crescimento ou 
deslumbramento?
Buraco nas contas do governo somado ao câmbio, à 
eficiência comprometida, à baixa competitividade e aos 
duvidosos investimentos em infraestrutura fez do Brasil 
uma das nações mais caras do planeta  Por Vladimir Goitia
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O encarecimento do Brasil é um fenô-
meno do qual a economia do País pa-

rece não ter como escapar. Está relacionado a 
uma série de fatores, entre eles, a expansão 
econômica e a desvalorização de moedas de 
economias mais fortes, como o dólar e o euro. 
O primeiro fez com que os salários e os ren-
dimentos nacionais aumentassem. O outro 
transformou a moeda norte-americana na 
“mercadoria mais barata” ao redor do plane-
ta. Com isso, o brasileiro ficou mais rico, ou 
pelo menos passou a ter a percepção de con-
tar com maior poder aquisitivo. Encantou-se 
e foi às compras.

A demanda não contida e o acesso a bens 
e serviços aumentou a um ritmo tão acele-
rado que o “efeito preço” foi superado pelo 
“efeito renda”, avalia Paulo Rabello de Castro, 
presidente do Conselho de Planejamento Es-
tratégico da Federação do Comércio de Bens, 
Serviços e Turismo do Estado de São Paulo 
(Fecomercio). Mas, alerta o economista, uma 
coisa é comparar preços de bens e serviços 
em relação ao que é praticado em outros paí-
ses e, outra, é saber se a pessoa está disposta 
a pagar preços maiores do que lá fora ou faz 
isso por não ter alternativas. “De uma ou ou-
tra forma, o brasileiro está sendo escorchado 
aqui dentro”, resume Rabello de Castro.

O fato é que o Brasil não se preparou para 
esse momento, analisa Evaldo Alves, profes-
sor da Escola de Administração de Empresas 
de São Paulo, da Fundação Getulio Vargas 
(EAESP/FGV), ao se referir ao crescimento da 
economia nos últimos anos. “Não aumenta-
mos a produção à altura do aumento da ren-
da. E nem mesmo o setor de serviços acompa-
nhou a expansão do País”, alerta.

Mas é a variação da taxa de câmbio que 
mais impressiona aos especialistas no fenô-

Evaldo Alves, da Escola de Administração
de Empresas de São Paulo, da FGV 
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Imóveis disparam
Os imóveis usados localizados na cidade de São Paulo registraram valori-
zação de até 269,09% em 2010, de acordo com levantamento do Conselho 
Regional de Corretores de Imóveis do Estado de São Paulo (Creci-SP). A maior 
alta foi vista nos apartamentos de médio padrão e com tempo de cons-
trução entre oito e 15 anos, localizados em bairros da Zona B (Aclimação, 
Brooklin, Chácara Flora, Sumaré e Vila Mariana). O preço do metro qua-
drado nessas regiões saltou de R$ 1.250, em janeiro do ano passado, para R$ 
4.613,60, em dezembro.

Outros quatro tipos de imóveis em várias regiões da capital mostram va-
lorização acima de 100% em 2010. O porcentual supera em grande escala 
o retorno do ouro (32,26%), da poupança (6,81%) e do Ibovespa (1,04%) no 
período. No ano passado, os aluguéis subiram até 146,43%. Essa variação 
foi verificada em residências de três dormitórios, localizadas em bairros da 
Zona A (Campo Belo, Cidade Jardim, Higienópolis, Itaim Bibi, Moema e Ibi-
rapuera). O aluguel médio em janeiro, que era de R$ 1.400, passou para R$ 
3.450, no final de 2010.

Mas essa disparada de preços não ocorreu apenas em imóveis residenciais. 
Daí que o Brasil já ocupa a 13ª posição no ranking mundial com os maiores 
valores de ocupação de imóveis corporativos, subindo dez posições em re-
lação a 2009. De acordo com a publicação anual Office Space Across the 
World, o Rio de Janeiro é a cidade mais cara do País para aluguel de escri-
tórios de alto padrão (U$ 73 m2/mês, incluindo aluguel, condomínio e IPTU).

No topo da lista está Tóquio (U$ 172 m2/mês), seguida de Londres (U$ 146 
m2/mês) e Hong Kong (U$ 144 m2/mês). A pesquisa Office Space Across the 
World foi realizada em 132 cidades de 63 países. No Rio de Janeiro, as regiões 
pesquisadas foram: Centro, Ipanema, Leblon, Cidade Nova, Copacabana, Bo-
tafogo, Glória e Flamengo.
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A apreciação do real é, em primeiro 
lugar, o que mais tem pesado. Estamos 

enfrentando um quadro de aquecimento 
econômico além da conta. O componente 

dos alimentos, que terão nova safra, 
deve ceder, mas os serviços não
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Rubens Ricupero, ex-secretário-geral da Unctad e diretor da Faculdade de Economia da Faap

meno do encarecimento de bens e serviços. 
“A apreciação do real é, em primeiro lugar, o 
que mais tem pesado”, diz o embaixador Ru-
bens Ricupero, ex-secretário-geral da Confe-
rência das Nações Unidas para o Comércio e 
o Desenvolvimento (Unctad) e diretor da Fa-
culdade de Economia da Fundação Armando 
Álvares Penteado (Faap).

A conta não é simples. Além do cresci-
mento e da variação cambial, há também 
outros fatores que, no caso brasileiro, fizeram 
sobressaltar os preços em todos os setores 
da economia, transformando o País em um 
dos mais caros do mundo. O custo do crédito 
( juros), que incide na composição de preços; 
a alta carga tributária, a maior do planeta; e 
o déficit público crescente, que saltou de R$ 
9 bilhões em 2009 para R$ 40 bilhões no ano 
passado; são os outros grandes vilões.

“Temos gargalos complicadíssimos, princi-
palmente no setor de infraestrutura, em espe-
cial em energia e transporte, que encareceram 
a produção, os produtos e, por tabela, tudo”, 
explica o professor da EAESP/FGV. Resumindo: o 
buraco nas contas do governo somado ao câm-
bio, à eficiência comprometida, à baixa compe-
titividade e aos duvidosos investimentos em 
infraestrutura, são elementos sólidos para tor-
nar o Brasil uma das nações mais caras.

Para se ter um exemplo simples, o custo 
de vida isolado de hospedagem/moradia em 
São Paulo, principalmente nos itens alimen-
tação, transporte e diversão, já são mais caros 
do que em Nova York (veja tabela na página 
28), levando em conta, claro, que a renda per 
capita paulista é pouco menos de um terço 
da novaioroquina. Mas o governo não é o úni-
co responsável por essa fotografia da nova re-
alidade da economia brasileira. O setor priva-
do também tem sua parcela de culpa.

Alex Agostini, economista-chefe da Aus-
tin Raiting, conta, por exemplo, que duas em-
presas do setor de serviços listadas na Bolsa 
de Valores de São Paulo (Bovespa) – que pre-
fere não citá-las – obtiveram em 2010 uma 
rentabilidade anualizada de quase 29%. Se 
comparada à de empresas do mesmo setor 
e porte de economias muito mais maduras, 
o lucro das duas companhias brasileiras foi 
quase dez vezes superior. Mas, mesmo assim, 
em nenhum momento elas se prontificaram 
a transferir esse ganho a seus preços. Isto é, 
não reduziram tarifas para o público.

“Tenho a impressão de que, por terem vivi-
do em algum momento sob crise, as empresas 
instaladas no País criaram a cultura de que en-
quanto puderem acumular lucro maior, tanto 
melhor”, constata Agostini. “E não acredito que 
seja por uma preocupação de, um dia, terem 
de enfrentar uma eventual nova crise. Mas 
porque a cultura de conseguir taxas de retor-
no altíssimas está arraigada nas empresas 
brasileiras”, acrescenta o economista da Austin 
Raiting, primeira agência classificadora de ris-
co de crédito de origem totalmente brasileira.

Agostini explica, entretanto, que essa não 
é apenas uma característica do Brasil, mas da 
grande maioria das economias emergentes. 
Pior é que essa prática – certa ou errada –, que se 
repete em todos os setores da economia, trouxe 
consigo o fantasma da inflação. Não que não 
esteja controlada, mas está de volta e começa a 
assustar, algo de enorme risco para um País que 
ainda não esqueceu o histórico de picos infla-
cionários e reajustes diários de preços. O IPCA-
15 já mostrou alta geral de 6,08% nos 12 meses 
encerrados em meados de fevereiro, sendo que 
os serviços no mesmo período dispararam 8%.

“Estamos enfrentando um quadro de aque-
cimento econômico além da conta”, alerta Ri-
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cupero. Para ele, não será fácil para o governo 
levar a inflação de volta à meta de 4,5%, pata-
mar igual ao de 2008 e 2009. “O componente 
dos alimentos, que terão nova safra, deve ceder, 
mas os serviços não”, projeta. Ele lembra que, 
desde a criação do real, o plano era desindexar 
a economia, mas isso não está sendo visto no 
setor de serviços (transporte, aluguéis, escola, 
luz, gás e telefone), que já estão praticamente 
indexados (veja tabela na página 29).

Vale lembrar que, no ano passado, o IPCA fe-
chou em 5,9%, enquanto os preços dos serviços 
no índice aumentaram 7,62%. No auge da crise 
global, em 2009, a variação do IPCA foi de 4,3%, 
e a dos serviços, 6,37%. Para este ano, a expecta-
tiva não é diferente, o que torna mais difícil o 
controle da inflação e sua convergência para o 
centro da meta de 4,5%. Daí ele ser considerado 
como mais um fator de encarecimento do País.

A inflação de serviços passou de 5,17%, em 
2007, para 7,62% em 2010 e a expectativa do 
mercado é de que se repita, neste ano, mesmo 
se a variação do IPCA ficar abaixo dos 5,9% do 
ano passado. Para se ter uma ideia do grau de 
descolamento dos preços dos serviços – setor 
que responde por aproximadamente 24% do 
IPCA – no grupo de habitação, o custo da mão 
de obra subiu 10,56% em 2010, e o de servi-
ços de mudanças, 12,9%. No de transportes, o 
aumento foi de 15,79% para lavagem e lubrifi-
cação dos veículos, e de 10,66% para estacio-
namento.

Mas é no segmento de despesas pesso-
ais que os reajustes foram mais pesados no 
ano passado. Alguns dos maiores foram: pre-
ços de ingressos para jogos, 31,1%; depilação, 
13,9%; e empregado doméstico, 11,81%. Habi-
tação, educação e empregado doméstico têm 
peso de quase 15% na inflação de serviços. 

Apesar desse quadro, o professor da EASP/

Círculo vicioso

Ricupero insiste que o quadro é grave, 
complicado e preocupante. Mais ainda, na 
opinião dele, se for considerado que para con-
trolar o aquecimento econômico o governo 
não só pensa em manter os juros em patama-
res elevados, como aumentá-los. No início de 
março, o Banco Central subiu a taxa básica de 
juros (Selic) de 11,25% para 11,75% ao ano, maior 
nível no biênio. “Aumentar juros significa 
atrair mais capital especulativo, que, por sua 
vez, pressiona ainda mais o câmbio. Ou seja, 
entramos em um círculo vicioso e perigoso 
que parece não acabar”, avalia o embaixador.

Rabello de Castro é mais contundente em 
sua crítica aos juros estratosféricos. Trata-se, 
para ele, de um defeito de financiamento 
do modelo econômico do País. “Esse modelo, 
que é mostrado como certo, é uma tragédia 
dissimulada, escondida em números macro-
econômicos bons. Pior disso tudo é que o go-
verno cobra juros altos dele mesmo.”

Os problemas do País parecem não acabar. 
Ricupero lembra que o saldo das transações 
correntes (resultado de todas as operações 
com o exterior) do Brasil, em janeiro mostrou 
um déficit de US$ 5,4 bilhões, o maior em 60 
anos. “Se nesse ‘mundo ideal’ em que as com-
modities, principal item brasileiro de exporta-
ção, estão com os preços nas nuvens, e se nes-
sa ‘situação excepcional’ em que os principais 
parceiros do Brasil estão crescendo, temos um 
déficit desses. Imagina quando houver um 
choque externo?”, indaga.

Segundo ele, o Brasil está “montado” em 
cima de suas commodities e, mesmo assim, 
encontra-se em situação crítica. “Todo mun-
do achou que havíamos chegado ao paraíso 

Alex Agostini, economista-chefe da agência
classificadora de risco Austin Raiting
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FGV afirma que o Brasil está longe de uma 
hiperinflação e a discussão hoje é se ela será 
de 5,4% ou de 5,6%, “muito longe de qual-
quer risco inflacionário”. Entretanto, Alves 
pede atenção redobrada na inflação porque, 
na opinião dele, é insidiosa. “É gasolina na fo-
gueira”, completa Rabello de Castro.

Daí que os riscos não podem ser descar-
tados. Por isso, Ricupero acredita que o qua-
dro tende a se agravar mais ainda no ano 
que vem, quando o governo se verá obrigado 
a corrigir o salário mínimo com a fórmula 
que a transformou em decreto. Ou seja, o 
crescimento do PIB de dois anos trás – nes-
se caso, 7,5% de 2010 – mais inflação do ano 
anterior, o que daria um reajuste entre 13% e 
14%. “Os R$ 545 de hoje pularão para quase R$ 
620. Isso terá um impacto gigantesco de pelo 
menos R$ 25 bilhões nas despesas do gover-
no”, projeta Ricupero.

Para Rabello de Castro, a decisão sobre o sa-
lário mínimo e a forma de reajuste foi a primei-
ra grande escorregada do governo Dilma Rous-
seff. “Em vez de abrirem a regra, aumentando 
desta vez um pouco mais, foram retilíneos na 
aplicação de uma regra rígida, quando ela é 
um problema. É uma bomba relógio”, observa 
o economista, especialista em gastos públicos.

De qualquer forma, salienta o professor 
Evaldo Alves, quem especular com preços corre-
rá o risco de perder dinheiro no futuro. Não só 
porque o concorrente pode vender mais barato, 
mas porque poderá ficar com estoque encalha-
do. Agostini reforça o alerta e acrescenta que, se 
as empresas não investirem, os lucros engorda-
dos vão sofrer no futuro. “Se não investirem em 
pesquisa e desenvolvimento (P&D), vão perder 
mercado. Outros terão maior competitivida-
de. A China acordou para esse aspecto porque 
sempre teve visão de futuro”, compara.
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e deixou-se a economia aquecida por causa 
das eleições. Mas agora está se pagando a 
conta desse paraíso”, comenta.

Alves, professor da EASP/FGV, acredita que 
o corte de R$ 50 bilhões nos gastos do gover-
no e mais os investimentos diretos podem 
aliviar a aceleração que vem se verificando 
nos preços de bens e serviços, equilibrando 
a inflação. Mas, pondera, esse efeito não será 
do dia para a noite, podendo ser visto só em 
2012. “Isso se o governo cumprir o que está 
prometendo em termos de ajuste.”

Bolha?

“Não. Bolha não”, diz Rabello de Castro. 
Para ele, o mercado brasileiro passou a ser 
altamente acessível, mas esse momento não 
pode ser projetado para frente como risco 
de bolha. De fato, todos os especialistas são 
unânimes em afirmar que o Brasil não corre 
riscos de caminhar para uma situação seme-
lhante à da crise do subprime, desencadeada 
nos Estados Unidos em 2008 e provocada 
pela expansão do crédito para uma catego-

ria da população que não era prime. Tratam-
se dos chamados empréstimos de segunda li-
nha. Ou seja, o grupo que não é de uma classe 
acostumada a tomar muito dinheiro empres-
tado e paga com regularidade.

“Isso aconteceu nos Estados Unidos por-
que o país não tinha regulamentação. Isso 
não existe no Brasil, onde o sistema bancário 
é regulamentado e conservador”, avalia Eval-

do Alves. “O volume de segurança dos bancos 
aqui no Brasil é bem maior do que lá fora. 
Aqui não tem esse efeito multiplicador (ala-
vancagem) que tinha lá antes da crise. Não 
vejo riscos”, acrescenta José Luiz Rossi Junior, 
professor de macroeconomia do Insper.

Agostini lembra, por sua vez, que riscos 
sempre existem, mas a rigidez do sistema fi-
nanceiro não permite imaginar bolha seme-
lhante à norte-americana. “No caso do mer-
cado imobiliário, que está ‘bombando’ hoje, 
o crédito tem uma contrapartida de pelo 
menos 40% que é pago pelo consumidor. Daí 
que o risco é limitado”, avalia o economista 
da Austin Raiting.

Sobre a concessão de crédito, que tem cres-
cido quase duas vezes e meia mais rápido do 
que o PIB, ritmo superior a de países emergen-
tes como China, onde o crescimento do crédito 

foi de 1,2 vez o do PIB; Índia, de 1,6 vez; e Rússia, 
de duas vezes. Os especialistas afirmam que 
o Brasil vinha de um histórico “muito depri-
mido”. “Em economias desenvolvidas, o crédi-
to chega a 100% do PIB. Se olharmos outros 
países como o Chile e o México, é bem maior 
do que no Brasil”, explica Rossi Junior. “Estáva-
mos defasados e acredito que ainda é baixo se 
comparado ao potencial econômico.”

Para a maioria dos economistas que acre-
ditam não haver “farra do crédito”, como al-
guns analistas fora do País afirmam enxergar, 
ainda há muito espaço para aumentar esse 
volume, o que deve ocorrer em 2012. “Se a pro-
dução aumenta, é necessário preparar o cré-
dito”, justifica Alves. 

Já sobre os riscos do tomador de crédito, 
que, em média, paga uma taxa de juros real 
de 20% a 25% ao ano, ante até 35% no exterior, 
ele afirma que o brasileiro aprendeu a não se 
endividar mais do que pode ou deve.“Além dis-
so, ele sabe que não pode comprometer mais 
do que 30% de sua renda. E para os que não 
sabem disso, tem o banco que vai botar freio.”

Frear talvez não seja a melhor atitude nes-
te momento, mas um pouco de comedimento, 
para governo, empresas e consumidor, viria 
bem a calhar.  

Custo de vida
em situações e padrões semelhantes em São Paulo (Hotel Formule 1/Jardins) 
e em Nova York (Hotel Ramada/Lexington Avenue)

Dia-a-dia Paulista Novaiorquino NY/SP

Vai trabalhar de metrô R$2,90 R$ 4,20 31%

Almoça Cheese Burger R$ 11,60 R$ 12,35 6%

1 Coca-cola R$ 3,50 R$ 3,36 -4%

Vai de metrô para parque no almoço R$ 2,90 R$ 4,20 31%

Cinema de Noite R$ 25,00 R$ 20,16 24%

Jantar: Pizza R$ 45,00 R$ 28,56 -58%

Volta para casa de metrô R$ 2,90 R$ 4,20 31%

Total no dia R$ 93,80 R$ 77,03 -22%

Hospedagem/Moradia

Hotel R$ 129,00 R$ 160,00 24%

Morar de aluguel por dia R$ 133,33 R$ 133,33 0%

População e Renda

População 11.000.000 8.300.000 -25%

PIB - R$ x 1.000 R$ 352.000.000 R$ 830.000.000 136%

Renda / Capita R$ 32.000 R$ 100.000 213%

Variação do IPCA (em%)
período IPCA habitação alimentação transporte e despesas vestuário educação
 geral  e bebidas comunicação pessoais

99/2010 119,2 114,6 136,1 369,5 124,2 114,5 109,7

Fonte: Fecomercio

Fonte: IBGE / Consolidação Austin Raiting
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Trombone afinado
O poder das redes sociais desafia as organizações 
a desenharem estratégias precisas para o relacionamento 
com os consumidores. Até o momento, poucas empresas 
se mostraram preparadas para esse enfrentamento  
Por Eugênio Melloni
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Agora que o Ronaldo se aposentou, 
quando será que o Sarney vai resolver 

pendurar as chuteiras?”. Postado no Twitter 
em meados de fevereiro, tão logo o “Fenôme-
no” anunciou o fim de sua carreira de jogador 
de futebol, o ferino comentário passaria des-
percebido, em meio a inúmeras manifesta-
ções contra os políticos brasileiros que agitam 
as redes sociais, se não tivesse partido do perfil 
do Supremo Tribunal Federal (STF). Atribuído a 
uma funcionária terceirizada da casa, o post, 
depois de quase colocar o STF em rota de coli-
são com o Senado e causar constrangimentos 
tanto ao sisudo tribunal quanto ao escaldado 
ex-presidente da República, foi apagado, com 
os pedidos formais de desculpas. E a autora do 
comentário foi alvo de “medidas administrati-
vas”, conforme anunciou o Supremo. 

Mais do que um desses assuntos prosai-
cos que animam a crônica política, o ocorrido 
é um claro indicador das dificuldades que a 
maioria das organizações, e por extensão as 
empresas brasileiras, encontram para fazer 
uso das mídias sociais – das quais, confusão 
entre “pessoa física” e “pessoa jurídica” nas 
manifestações dos funcionários é uma das 
mais recorrentes, mas não a única. No dia a 
dia das corporações, o uso das mídias sociais 
ainda é um mistério para a maioria das em-
presas e a adesão às redes com frequência é 
movida pelo modismo.

“Acontece com as mídias sociais um fenô-
meno parecido com o ocorrido com os sites 
corporativos na internet nos ano 90: todas as 
empresas queriam se fazer presente, mas não 
tinham uma ideia precisa da informação que 
deveriam colocar lá”, diz a consultora Pollyana 
Ferrari, professora do curso de MBA da Asso-
ciação Brasileira de Comunicação Empresarial 
(Aberje) e da PUC-SP.  “O fato é que as empre-

Juliana Sawaia, gerente de Inteligência
de Mercado do Ibope Mídia

há diferentes 
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adiantadas, enquanto 
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sas estão perdidas em relação a essa questão”, 
acrescenta. Segundo a consultora, a maior 
parte das organizações ainda não sabe a des-
tinação a dar para os seus perfis no Facebook 
e no Twitter, por exemplo. “Há dúvidas sobre se 
o Twitter deve ser utilizado como SAC ou para 
vendas”, cita. 

Para Renato Ópice Blum, presidente do 
Conselho de Tecnologia da Informação e da 
Comunicação da Federação do Comércio de 
Bens, Serviços e Turismo do Estado de São 
Paulo (Fecomercio), as mídias sociais são um 
fenômeno recente. “Surgiram e se dissemi-
naram muito rapidamente. A sociedade não 
teve tempo suficiente para compreendê-las e 
utilizá-las adequadamente.” 

O estudo “Mídias sociais nas empresas - 
O relacionamento on-line com o mercado”, 
realizado no ano passado pela Deloitte, ofe-
rece uma visão precisa dessas dificuldades. A 
pesquisa foi realizada com 302 companhias, a 
maior parte delas sediadas no Estado de São 
Paulo. Desse total, a adesão era grande: cer-
ca de 70% informaram que já utilizavam as 
mídias sociais. As ferramentas mais usadas, 
segundo o levantamento, são o Facebook e o 
Orkut, apontadas por 81% dos entrevistados, e, 
em seguida, o Twitter (79%) e blogs corporati-
vos (70%).

Apesar da grande afluência, a sondagem 
evidenciou um aproveitamento ainda limi-
tado de todo o potencial proporcionado por 
essas ferramentas. Do universo contemplado, 
83% das empresas informaram que se apoiam 
nas mídias sociais para promover atividades 
de marketing e para divulgação de produtos 
e serviços. O monitoramento de marcas e do 
mercado é indicado por 71% das companhias 
ouvidas como o motivo que às levaram a re-
correr a esses meios. Outros benefícios do uso 
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das mídias sociais se mostram subaproveita-
dos. A gestão do conhecimento foi apontada 
por apenas 40% das empresas como uma for-
ma de exploração das mídias sociais. A maior 
parte das organizações ainda não atinou para 
o fato de estas mídias servirem como instru-
mento de captura de oportunidades – apenas 
46% das empresas consultadas disseram que 
já as utilizam para esse fim. Somente 43% in-
formaram que usam as mídias sociais para 

relação de confiança com os consumidores, 
produzindo um efeito bastante positivo em 
termos de imagem e reputação.

O trabalho da Deloitte permite também 
uma visão das motivações que levam as com-
panhias às mídias sociais. Segundo o traba-
lho, aumentar a reputação da marca foi a 
razão apontada por 85% das empresas entre-
vistadas, seguido por gerar mais marketing 
boca a boca (82%), criar vantagem competi-
tiva (59%), aumentar a fidelidade do cliente 
(57%); elevar as vendas (55%);  e inovar o mo-
delo de negócios (53%). O trabalho demonstra 
também que 35% das empresas consultadas 
disseram utilizar as mídias sociais devido à 
repercussão dessas ferramentas nas próprias 
redes sociais e na mídia.  

Para Juliana Sawaia, gerente de Inteligên-
cia de Mercado do Ibope Mídia, há diferentes 
estágios de desenvolvimento das companhias 
nas mídias sociais. Segundo ela, as compa-
nhias que já contavam com experiências inter-
nacionais estão mais adiantadas, enquanto as 
outras estão em fase de desenvolvimento de 
seus processos. Juliana acrescenta que levan-
tamento realizado pelo Ibope Mídia apontou 
que há uma receptividade dos internautas à 
atuação das corporações nas mídias sociais. 
Mas destaca que essa atuação não pode ser 
invasiva. Ela considera também que as mídias 
sociais não devem ser utilizadas de forma 
dissociada de uma estratégia mais ampla da 
companhia, que envolva uma campanha de 
exposição e outras ferramentas.

Ruiz, da Deloitte, acrescenta que a falta de 
uma estratégia definida de atuação nas mí-
dias sociais pode representar riscos para as 
empresas. “As organizações se esquecem que 
as mídias sociais são plataformas de relacio-
namento e que, ao marcar a sua presença 
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oferecer suporte aos clientes. E uma minoria 
(17%) vê nessas ferramentas instrumentos 
para a captação de inovação por meio do uso 
da inteligência coletiva.

“A maioria das empresas vê as mídias so-
ciais muito mais como uma ferramenta para 
a publicidade”, resume Fernando Ruiz, geren-
te sênior de Marketing e Estratégia da De-
loitte. Ele destaca que as mídias sociais per-
mitem, por exemplo, que se estabeleça uma 

Maurício Vargas, fundador e presidente do 
site Reclame Aqui: nova fase do e-commerce

nesse universo, se abre uma porta para rece-
ber críticas e questionamentos, por exemplo”, 
observa o gerente sênior da Deloitte.

Para Blum, as mídias sociais representam 
um avanço na relação entre as companhias e 
os consumidores. “Elas democratizam o espaço 
para o atendimento dos clientes. Não é preciso 
ficar esperando o atendimento no call center”, 
pondera. Mas ele concorda que as mídias so-
ciais também representam riscos. “São comuns 
os casos de uso de perfis falsos com o objetivo 
de promover a concorrência desleal ou para a 
difamação”, alerta. Por conta disso, acrescenta o 
especialista, é necessário que a empresa man-
tenha, sempre, um monitoramento das redes. 

A exemplo do que ocorreu com a funcio-
nária terceirizada do STF, surgem, com alguma 
frequência, casos de profissionais que mani-
festam opiniões pessoais nas redes sociais 
que muitas vezes confrontam com as suas 
atribuições profissionais, lembra Pollyana 
Ferrari. “É preciso que as empresas adotem 
políticas claras, estabelecendo o uso das fer-
ramentas sociais. Além disso, os colaboradores 
devem ter em mente que as mídias sociais, por 
conta da exposição que permitem, não devem 
ser usadas para conversas pessoais. Para isso, é 
melhor o telefone”, ensina a consultora.

Mas já há, segundo Pollyana, exemplos 
bem-sucedidos de uso corporativo dessas 
mídias. Como exemplo, ela cita a Ecovias, que 
utiliza o Twitter para oferecer informações 
aos usuários das rodovias onde opera (Siste-
ma Anchieta-Imigrantes, que interliga a capi-
tal paulista ao Litoral Sul do Estado). “Inicial-
mente, a empresa percebeu que o cidadão 
que está descendo para a praia queria infor-
mações sobre o trânsito. Depois, colocaram 
informações sobre a qualidade das praias 
e a previsão do tempo. Agora, oferecem até 
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mesmo informações sobre a qualidade das 
ondas”, relata a consultora. Outro exemplo, 
apesar do escorregão envolvendo o senador 
José Sarney, é o Twitter do próprio STF. “Eles 
publicam no Twitter e no Facebook os resul-
tados de todos os processos”, conta Pollyana. 

Exemplos de que as ferramentas de in-
ternet podem ser verdadeiras facas de dois 
gumes podem ser encontrados, aos montes, 
entre as organizações que mais faturam com 
a web: as lojas virtuais. Apesar de o varejo on-
line continuar a produzir sucessivos recordes 
de faturamento, esse crescimento vem sendo 
superado pelo espantoso aumento do número 
de reclamações de clientes, insatisfeitos com o 
atendimento que recebem das lojas virtuais. 

Segundo levantamento realizado pela 
consultoria e-bit, especializada no forneci-
mento de informações sobre e-commerce na-
cional, as vendas das lojas virtuais atingiram 
R$ 2,2 bilhões na comercialização de bens de 
consumo no período natalino de 2010, um 
crescimento de 40% em relação a 2009. Na 
mesma base de comparação, o Reclame Aqui, 
site de defesa do consumidor com dez anos 
de mercado, apurou um crescimento de 220% 
no número de reclamações em dezembro de 
2010, atingindo um total de 13.186 queixas. 
Desse total, 74% das reclamações foram pro-
vocadas por atraso na entrega dos produtos. 
Os demais casos se dividiram entre entrega 
de bens errados, componentes com defeitos, 

atendimentos ruins dos SACs e propaganda 
enganosa, entre outros.

De acordo com o site, as empresas que 
receberam mais reclamações foram as lojas 
virtuais, seguidas das empresas de telefonia. 
Entre as cinco empresas mais reclamadas, o 
Reclame Aqui destaca a Americanas.com e o 
Submarino, ambas empresas do grupo B2W. 
Procurado, o grupo não respondeu ao pedido 
de entrevistas. Em reportagens publicadas 
recentemente pela imprensa, algumas lojas 
virtuais afirmaram que o elevado crescimen-
to da demanda provocou problemas de lo-
gística que afetaram as entregas.

 “Vivemos hoje uma nova fase do e-com-
merce no Brasil. Houve uma transformação 
nas relações de consumo, pois todos ainda 
querem saber do preço, mas também que-
rem saber do atendimento, da entrega e da 
qualidade do produto. Esse é o novo consu-
midor e cada vez mais ele busca referências 
para poder fazer suas compras pela inter-
net”, diz o fundador e presidente do Reclame 
Aqui, Maurício Vargas. Segundo ele, “apesar 
da maioria das lojas virtuais estarem mais 
dispostas a responder as reclamações, o índi-
ce de solução dos problemas ainda é baixo”. 
A falta de clareza de como atuar e desenhar 
estratégias precisas para gerenciar as redes 
sociais gera um risco relevante para as em-
presas. Um desafio a ser enfrentado com a 
velocidade empregada por esses meios.  

Segundo levantamento da consultoria 
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Conselhos  Cinco perguntas para: Armando Dal Colletto

Hamilton Ibanes (CEO da Horiba Bra-
sil), Noemi Sakitani (Human Resour-

ces manager da Marsh), Geert Aalbers (Ge-
neral manager Brazil & Director Corporate 
Investigations Latin America, Control Risks) 
e Denise Soares dos Santos (presidente Hos-
pital São Luiz). O que esses executivos têm 
em comum? Além do fato de serem líderes 
renomados de grandes organizações, todos 
passaram pelos bancos da Business School 
São Paulo (BSP). Localizada no Morumbi, na 
capital paulista, a BSP nasceu há 15 anos com 
o propósito de capacitar e formar lideranças 

de negócios para atuarem no Brasil e no exte-
rior. É, hoje, uma das principais referências do 
País na educação continuada de executivos.
O responsável por ajudar na formação desse 
pessoal é Armando Dal Colletto, diretor Aca-
dêmico da BSP. Engenheiro graduado pela Es-
cola Politécnica da USP, com pós-graduação e 
extensão na Escola de Administração e Eco-
nomia de São Paulo da FGV, INSEAD e MIT, Col-
letto exerceu cargos de gestão em empresas 
como IBM, Banco Safra, Grupo Abril e Sabesp, 
entre outras. Acompanhe a conversa que ele 
teve com Conselhos.

“A competição 
de executivos de fora 
se tornou realidade”
Diretor Acadêmico da Business School São Paulo analisa 
interatividade, crise internacional e os desafios aos quais 
o líder brasileiro está exposto  Por Enzo Bertolini
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Qual a importância da utilização de 
ferramentas on-line que criem um ambiente 
virtual e colaborativo e qual a receptividade 

dos executivos a esse novo mecanismo?

Na BSP, acreditamos no valor de disponibilizar ele-
tronicamente aos alunos o material que o professor 
irá utilizar nos cursos. Nossa biblioteca, além de dis-
tribuir os livros impressos, permite ao aluno acessar 
do seu computador diversas bases de dados com 
milhares de artigos, revistas e pesquisas interna-
cionais. Nossos professores se comunicam por meio 
eletrônico com os alunos rotineiramente. Todavia, 
valorizamos o contato presencial, o networking e 
a troca de experiências entre alunos e professores. 
As ferramentas como Google Apps e outras diversas 
formas de cloud computing ou mesmo nossa plata-
forma de educação à distância são complementares 
e de aumento de produtividade. 

Qual sua avaliação 
sobre o desempenho 

e as medidas tomadas 
pelos executivos 

brasileiros durante 
o enfrentamento 

da crise financeira 
de 2008/09?

Fizemos diferente de america-
nos e europeus. Uma das razões 
para isso é que enquanto o sis-
tema financeiro americano ti-
nha mecanismos reguladores 
e auditores bastante flexíveis, 
resultando em maior risco aos 
investidores, o Brasil tem um 
sistema com maior regulação 
que possibilitou uma alavanca-
gem menor, permitindo operar 
em níveis de risco baixíssimos. 
No Brasil, o impacto foi muito 
mais consequência da recessão 
externa do que interna. O fluxo 
de capitais acabou se manten-
do e o crescimento econômico 
do Brasil afastou a crise. Além 
disso, o mercado brasileiro tem 
dimensões e dinâmicas diferen-
tes do americano, sendo difícil a 
comparação em consequência 
de erros e de falta de regulação. 
Os executivos brasileiros ainda 
têm a herança genética do Bra-
sil dos anos 80/90, onde passa-
mos por todos os tipos de terre-
motos econômicos. Isto deu aos 
nossos executivos maior capaci-
dade de análise, improvisação e 
reação rápida. 

Você acredita que nosso sistema educacional 
forma bons empreendedores?

Acredito que em educação o resultado do aluno de-
pende de diversos fatores, como o ambiente onde o 
aluno cresceu, a família, os primeiros ensinamentos 
e o que podemos chamar de manifestação do “livre 
arbítrio” de cada um. Explicar a fórmula que chega 
ao resultado é muito difícil porque temos exem-
plos opostos. Todavia, concordo que há espaço para 
aprimorar o sistema educacional e conseguir mais 
empreendedorismo e dinâmica econômico-social. 
Claro que isso deve começar bem cedo e ir galgando 
patamares na medida em que a pessoa se desenvol-
ve. Hoje, temos metodologias muito eficazes, que 
aplicamos em nossos cursos, as quais ajudam a or-
ganizar o processo de inovar e empreender. 

Quais os desafios dos executivos brasileiros a partir 
da crescente internacionalização das empresas do Brasil?

O aperfeiçoamento profissional tem sido a necessidade maior desse grupo. Com a 
estabilização e internacionalização da economia brasileira, nossos executivos pas-
saram a lidar com os já conhecidos desafios locais acrescentados com os da glo-
balização: competir internacionalmente em mercados mais exigentes, lidar com 
riscos cambiais e crédito internacional, atuar em mercados de capitais mundiais, 
estruturar logística e supply chain de classe mundial, gerenciar a multicultura-
lidade e a diversidade, além de trabalhar em diversos idiomas, para citar alguns 
deles. Complementar a formação profissional e desenvolver-se na carreira passa a 
ser um diferencial ou até pré-requisito na hora de disputar uma promoção ou um 
cargo novo. O mercado ficou mais exigente e a competição de executivos de fora 
se tornou realidade. Quem não atentar para esses fatos estará fora do mercado 
muito em breve. 

De que maneira a BSP tem aplicado a teoria 
da complexidade nos ensinamentos a executivos?

Desde 2006, a BSP criou a disciplina Gestão da Complexidade, que hoje faz parte da 
maioria de seus cursos, em especial os MBAs executivos e especializados. Os métodos 
tradicionais de gestão (desde 1950 baseados nos modos de pensar linear e sistêmi-
co) adotam uma antiga máxima que diz: “O que não pode ser medido não pode ser 
administrado”. Portanto, façamos de conta que aquilo que não pode ser reduzido a 
números não existe ou tem importância secundária. Essa visão funcionou mais ou 
menos bem até que a globalização se consolidou. Hoje as coisas são diferentes. Esta-
mos na era do virtual, dos intangíveis, da incerteza e da imprevisibilidade. Falamos 
em capital intelectual, branding, business design, marketing digital e assim por diante. 
Nada disso pode ser medido, mas precisa ser administrado. É aqui que entra a gestão 
da complexidade. A complexidade é o estado natural do mundo, no qual tudo está in-
terligado. O pensamento complexo é um conjunto de métodos e técnicas que permite 
administrar a complexidade, isto é, fazer a gestão do que não pode ser medido. Mas a 
gestão tradicional não perdeu o seu lugar. Ela continuará a administrar o que pode ser 
medido. Assim, a gestão da complexidade é o resultado da complementaridade dos 
dois tipos de gestão: a tradicional (baseada nos pensamentos linear e sistêmico) e a 
não-linear (amparada nas técnicas do pensamento complexo). 
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Aperte início 
para começar
Alta carga tributária e falta de mão de obra 
qualificada são os principais limitadores ao crescimento 
do setor de jogos eletrônicos e aplicativos no Brasil. Apesar 
das dificuldades, estima-se que o mercado brasileiro pode 
movimentar R$ 3 bilhões ao ano  Por Thiago Rufino



O setor de jogos eletrônicos se conso-
lida como um dos pilares mais im-

portantes do entretenimento no mundo, um 
nicho que já fatura mais que as produções ci-
nematográficas. Enquanto os Estados Unidos 
segue como o líder na produção e consumo 
de games e aplicativos, com média de receita 
anual superior a US$ 9,5 bilhões desde 2007, 
o Brasil continua em uma posição extrema-
mente modesta neste mercado, com a mo-
vimentação de apenas R$ 300 milhões/ano. 
Pesquisas realizadas no País apontam que 
quatro em cada dez brasileiros têm o hábito 
de jogar em celular, computador ou conso-
le. Diante desse cenário, como esse mercado 
promissor encontra tanta dificuldade para 
expandir-se no Brasil?

Especialistas e empreendedores que atuam 
na área são unânimes em afirmar que um dos 
maiores desafios do setor nacional de jogos 
eletrônicos e aplicativos é a alta carga tributá-
ria que incide sobre esses produtos e a falta de 
formação adequada dos profissionais da área. 
Sintonizada à demanda reprimida do País, a Fe-
deração do Comércio de Bens, Serviço e Turismo 
do Estado de São Paulo (Fecomercio), promoveu 
o debate “O mercado de games e aplicativos 
no Brasil”, conduzido pelo Conselho de Econo-
mia Criativa, para identificar e debater os pro-
blemas e possíveis soluções para o setor. Todo 
o conteúdo dessa reportagem foi extraído do 
encontro realizado em 25 de fevereiro na sede 
da Fecomercio, na capital paulista.

A ponta do iceberg, afirmam os especialis-
tas, está na tributação aplicada sobre os jogos 
eletrônicos – mal de toda a economia brasileira, 
mas que se materializa bem nesse setor. Para as 
cópias vendidas em mídias físicas, o valor final 
ao consumidor é calculado da seguinte forma: 
20% de taxa de importação; 30% de IPI; 9,25% 

O segmento de jogos eletrônicos 
é um dos maiores potenciais que 
o mercado brasileiro tem. Para se 

transformar em realidade, no entanto, 
uma série de mudanças na condução 

do tema pelo governo precisa acontecer 
de forma rápida e planejada. Caso as 

alterações propostas pelo setor ocorram,
a perspectiva é que o faturamento anual 

das empresas nacionais dê um grande 
salto dos atuais R$ 300 milhões para 

R$ 3 bilhões, até 2016
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de PIS/Cofins; e por fim o acréscimo de 18% a 
25% de ICMS de acordo com política emprega-
da em cada Estado.

Sendo assim, um lançamento que chega 
às lojas norte-americanas por US$ 60, desem-
barca no Brasil custando entre R$ 200 e R$ 250. 
Presidente do Conselho de Economia Criativa 
da Fecomercio, Adolfo Melito acredita que o 
segmento “é um dos maiores potenciais que 
o mercado brasileiro tem”. Para se transformar 
em realidade, no entanto, uma série de mudan-
ças na condução do tema pelo governo precisa 
acontecer de forma rápida e planejada. Caso 
as alterações propostas pelo setor ocorram, a 
perspectiva é que o faturamento anual das em-
presas nacionais dê um grande salto dos atuais 
R$ 300 milhões para R$ 3 bilhões, até 2016.

A discrepância na precificação desses 
produtos no Brasil se faz presente tanto nos 
softwares quanto nos hardwares. “Hoje, o 
preço de um jogo vendido no Brasil é quase 
o mesmo de um console nos Estados Unidos. 
Estamos fora da realidade”, afirma o vice-
presidente de Relações Institucionais da As-
sociação Brasileira das Desenvolvedoras de 
Jogos Eletrônicos (Abragames), Emiliano de 
Castro. Um exemplo claro da grande diferen-
ça de valores é o preço do console PlayStation 
3. Na loja oficial norte-americana da Sony, o 
modelo Slim de 160 GB custa US$ 300, cerca 
de R$ 500, enquanto na filial brasileira da 
mesma empresa o produto é comercializado 
por R$ 2 mil. A variação de valores acaba por 
incentivar o denominado “mercado cinza”.

Pesquisas indicam que, no País, a pira-
taria atinge 94% dos jogos comercializados 
tanto para computadores quanto para con-
soles, enquanto outros estudos demonstram 
que apenas 15% dos jogadores brasileiros ob-
têm os títulos de maneira legalizada. “Vários Adolfo Melito, presidente do Conselho de Economia Criativa da Fecomercio

48      Conselhos  Conselhos         49



Emiliano de Castro, da Abragames

países já entenderam que este mercado é pro-
missor e rentável”, afirma Castro. “O Brasil tem 
excelência na produção em outras áreas de en-
tretenimento como o cinema e a música, mas 
falha na de jogos eletrônicos. Se continuar des-
sa forma, a indústria brasileira não se tornará 
significativa no cenário mundial”, completa o 
representante da Abragames.

Castro apresenta alguns números para 
ilustrar todo o potencial do setor quando 
comparado a outras áreas do entretenimen-
to. Os chamados “campeões de abertura” são 
eleitos a partir da renda que determinada 
produção conseguiu arrecadar nas primeiras 
24 horas em todo o planeta. No cinema, o re-
corde atual é de Lua Nova, segundo filme da 
saga vampiresca adolescente, com US$ 73 mi-
lhões; na literatura, o título Harry Potter e as 
Relíquias da Morte, último livro da série prin-
cipal do bruxo criado por J.K. Rowling, fatu-
rou US$ 220 milhões; no setor de games, Call 
of Duty: Modern Warfare 2, jogo que simula 
uma guerra fictícia, arrecadou a expressiva 
quantia de US$ 400 milhões.

O diretor Editorial da Tambor Digital, gru-
po de publicações especializadas no setor, 
André Forastieri, é enfático ao afirmar que as 
mudanças nas ações governo para com o setor 
precisam ser profundas. Ele sugere que o Bra-
sil deve focar seus investimentos na produção 
de jogos eletrônicos, a exemplo da Coreia do 
Sul, que se tornou especialista na produção de 
títulos massivos on-line para múltiplos joga-
dores, também conhecidos como MMOs (da 
sigla em inglês Massive Multiplayer Online). 
Desta forma, o mercado nacional seria capaz 
de se tornar uma potência para competir com 
norte-americanos e asiáticos.

“Tem um segmento ainda ‘sem dono’ no 
mundo: o de jogos educacionais. A produção 

é simples, barata e pode ser feita para várias 
plataformas”, explica Forastieri.

Cabe ressaltar que o combate à pirataria 
por meio da desoneração desta área do entre-
tenimento é apenas uma das iniciativas que 
devem ser feitas. Entretanto, ainda há outros 
limitadores como, por exemplo, a dificuldade 
de liberação de crédito para as empresas de-
senvolvedoras de jogos eletrônicos e, inclusive, 
a baixa capacitação profissional no setor, o que 
obriga empreendedores a buscar talentos no 
exterior. O CEO da Hive Digital Media, empresa 
desenvolvedora de games e social media, Miti-
kazu Koga Lisboa, conta possuir 45 funcioná-
rios, além de uma equipe lotada na China. “Há 
capacidade para empregar 60 profissionais, 
mas falta mão de obra qualificada”, lamenta.

A formação de desenvolvedores de jogos 
eletrônicos no Brasil é escassa e, muitas vezes, 
precária. Atualmente, algumas universidades 
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e escolas especializadas investem em cursos 
de formação profissional, porém uma das fa-
lhas que dificulta a criação de um mercado 
mais forte é a falta de conhecimento em ciên-
cias exatas, especialmente programação, ma-
temática e física, por parte dos interessados. 
Lisboa afirma, inclusive, que o problema vai 
além dos mencionados. “Muitos candidatos 
vêm à procura de emprego apenas com uma 
ideia na cabeça e praticamente sem nenhum 
conhecimento técnico”, explica. “Hoje, se apa-
recer algum candidato na empresa que saiba 
modelar em 3D e tenha interesse pelo desen-
volvimento de jogos eletrônicos começa a tra-
balhar no dia seguinte”, completa.

O caminho da indústria de jogos eletrôni-
cos e aplicativos no Brasil é repleto de percalços, 
mas há empresas em plena expansão, que atu-
am em nichos. A própria Hive Digital Media é 
um exemplo de sucesso no ramo de jogos so-

Pedro Henrique Franceschi, aos 14 anos, 
empreendedor e desenvolvedor de aplicativos
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ciais, presentes em redes de relacionamento 
como Orkut e Facebook. De acordo com o CEO 
da empresa, o faturamento em 2010 foi de R$ 
8 milhões, o dobro do resultado alcançado em 
2009. Lisboa aposta alto no setor, uma vez que 
os jogos on-line movimentaram US$ 20 bilhões 
no ano passado e representam um terço do 
mercado de mundial de games. Ainda segundo 
o empreendedor, dos mais de 500 milhões de 
usuários do Facebook, 53% são jogadores eletrô-
nicos e aproximadamente 5,5 milhões são bra-
sileiros, o que abre uma enorme oportunidade 
de atuação para diversas empresas.

As dificuldades apontadas são inúme-
ras, mas a percepção pessimista não deve 
ser unânime. Jovens talentos despontam 
pelo País e reforçam que o potencial criativo 
brasileiro existe, bastando ser devidamente 
incentivado e explorado. É o caso de Pedro 
Henrique Franceschi, um garoto de apenas 14 

Mitikazu Koga Lisboa, CEO da Hive Digital 
Media, empresa desenvolvedora de games
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de aplicativos e jogos para plataformas mó-
veis pela empresa fluminense Sync Mobile.

Como receita para bons negócios, Fran-
ceschi acredita que o mercado brasileiro de 
jogos eletrônicos e aplicativos pode crescer 
de forma rápida por meio do segmento de 
celulares e smartphones. “O investimento ini-
cial em mão de obra é menor neste segmen-
to e, geralmente, o retorno é mais rápido pelo 
preço acessível”, explica. A melhor referência 
de sucesso mundial neste setor é a App Store, 
loja virtual de aplicativos da Apple. Em 2011, 
a empresa atingiu a marca de 10 bilhões de 
programas baixados, após dois anos e meio 
de operação, com a média de 33 milhões de 
downloads por mês.

O mercado mobile no Brasil tem poten-
cial para ser explorado a largas braçadas 
por start-ups ou empresas já consolidadas 
no segmento. Hoje, são mais de 197 milhões 
de aparelhos no País e, além das novas tec-
nologias disponíveis, a abrangência de um 
software desenvolvido para um dispositivo 
móvel é muito maior do que para um com-
putador convencional, por exemplo. O poten-
cial de mercado é elevado quando integra o 
nicho de games para mobile, por ser o perfil 
de aplicativo mais usado pelos proprietários 
dos aparelhos, correspondendo a 29% do to-
tal de jogadores eletrônicos do País.

Está claro que a discussão sobre este 
mercado no Brasil, ainda incipiente, deve 
ser difundida e aprofundada de forma a 
sensibilizar os governantes. Afinal, por meio 
de capacitação profissional, redução da car-
ga tributária e combate à pirataria, o Brasil 
tem potencial para se tornar um gigante na 
indústria do entretenimento digital. O jogo 
está apenas começando por aqui, mas os ad-
versários estão em fases adiantadas.  

anos, que já atua como empreendedor e de-
senvolvedor de aplicativos para web e mobi-
le. O jovem começou a programar aos 8 anos 
de idade e, durante esse período, teve que se 
aprimorar nos estudos de matemática e físi-
ca para aplicá-los no desenvolvimento dos jo-
gos eletrônicos, assim como no inglês, já que 
quase a totalidade das publicações da área 
são produzidas nesse idioma.

Entre as centenas de softwares de sua au-
toria está o programa Quick2GPwner, respon-
sável pelo desbloqueio de aparelhos da Apple 
como o iPhone e o iPod. A ferramenta o tornou 
conhecido no meio digital e seu feito divulga-
do em veículos de comunicação nacionais e do 
exterior. Outro aplicativo que integra o currí-
culo de Franceschi é o QuickOIB, que habilita 
a instalação do sistema operacional Linux no 
aparelho celular comercializado pela Apple. 
Hoje, Franceschi trabalha no desenvolvimento 

André Forastieri, diretor Editorial da Tambor
Digital, especializada no setor de games
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Ideias para uma 
reforma tributária

Conselhos  Artigo Ives Gandra Martins

A primeira revolução tributária no Bra-
sil deu-se com a edição da Emenda 

Constitucional nº 18/65, do Código Tributário 
Nacional em 1966 e da Constituição de 1967. 
Sistematizou-se o novo ramo do direito, com 
normas hierarquizadas. Assim é que a maior 
explicitação do sistema pela Constituição 
correspondeu à criação de uma lei destinada 
a ordenar a legislação dos diversos entes fe-
derativos.

Em 1988, a Constituição conformou de 
vez uma ordem tributária, dividida em seis 
partes, sendo cinco no sistema tributário 
propriamente dito (arts. 145 a 156) e uma na 
ordem social (art. 195), com princípios gerais 
(arts. 145 a 149), limitações constitucionais 
ao poder de tributar (arts. 150/152), impostos 
federais (arts. 153 e 154), estaduais (art. 155), 
municipais (art. 156) e contribuições sociais 
(art. 195). Tão logo promulgada a lei suprema, 
já começaram as críticas, levando, desde en-
tão, os governos Collor, Itamar, FHC e Lula, a 
apresentarem diversos projetos de reforma 
tributária. Nenhuma logrou êxito.

Atribuo esses fracassos ao fato de tais 
projetos trazerem conformações globais do 
sistema, gerando uma “cadeia de anticorpos” 
no Parlamento, contrária à sua aprovação, 
visto que grupos de parlamentares oposito-
res se auto-apoiavam e se revezavam no tor-
pedeamento destas reformas.

Os principais problemas então detecta-
dos disseram respeito ao princípio da não-
cumulatividade, complexidade fiscal, guerra 
fiscal entre Estados e municípios (ICMS e ISS), 
a superposição de incidências (IPI, ICMS, ISS, 
Cofins, Pis e CIDES), além de outros. O fracas-
so de todos os mandatários do Palácio do Pla-
nalto em reformar em profundidade a ordem 
tributária está levando a presidente Dilma 
Rousseff a pensar em promover uma reforma 
segmentada, no que faz bem, pois evitará a 
formação de blocos contrários, que se auto-
estimulam e autoapoiam para não deixar 
nenhuma proposta avançar.

O maior problema reside na guerra fis-
cal entre os Estados. Um imposto de vocação 
nacional, como é o caso do ICMS, não pode-

ria ter sido regionalizado, como foi, desde 
o antigo IVC. Eis que, pelo princípio da não 
cumulatividade, incentivos dados em um 
Estado terminam refletindo, nas operações 
interestaduais, em outros. Em consequên-
cia, o Estado que os concede oferta melhores 
condições de competitividade às empresas 
estabelecidas em seu território em detri-
mento das que se encontram sediadas em 
outros Estados.

Imagine-se uma empresa que não pague 
ICMS no Estado onde está instalada, mas gere 
direito a crédito no outro. O ICMS incidente 
sobre o produto será apenas aquele do acrés-
cimo cobrado pelo outro Estado, com o que 
seus produtos ficarão mais baratos do que o 
de seus concorrentes quando fabricados na 
unidade não incentivada.

Propus, em audiência pública no Con-
gresso Nacional, para terminar de vez com a 
guerra fiscal de ICMS, a introdução de apenas 
dois dispositivos: uma alíquota única para 
todo o Brasil, com o que se evitaria o “turismo 
de notas fiscais”; e a proibição absoluta de in-
centivos fiscais no âmbito do ICMS, o que eli-
minaria a distorção competitiva empresarial, 
por força da concessão de incentivos em um 
Estado sem correspondência em outro.

Como os Estados não desejavam acabar 
com a guerra fiscal, a proposta foi rejeitada, 
evidentemente.

Outro problema é a acumulação de inci-
dências. A União Europeia adota um único 
tributo circulatório sobre bens e serviços, o 
Imposto sobre o Valor Agregado (IVA), para 
todos os estados que a compõem. No Brasil, 
temos sobre a circulação de bens e serviços a 
incidência de variados tributos (IPI, ICMS, ISS, 
COFINS, PIS, Cide), além dos impostos regula-
tórios de importação e exportação.

Uma simplificação neste sentido seria 
interessante. Talvez a criação de um IVA na-
cional pertencente à Federação, com a incor-
poração do IPI, ICMS e ISS – como propus ao 
tempo da revisão constitucional de 1993 – e 
partilhado entre União, Estados e municípios 
pudesse ser a solução.

Alemanha e Portugal têm no IVA, no Im-
posto de Renda e no tributo das corporações 
mais de 90% de sua receita. Nada justifica 
no Brasil tal complexidade, com 12 impostos 
no sistema, com esferas de tributação autô-
nomas e, muitas vezes, superposição de inci-
dências, como no IPI, ICMS, COFINS, PIS, estes 
últimos tributos incidentes também sobre 
operações sujeitas ao ISS.

Desoneração da folha de pagamentos é, 
além disso, um outro caminho relevante, vis-
to que o Brasil, em encargos sociais, bate to-
dos os emergentes e a maior parte dos países 
desenvolvidos.

Por fim, descomplicar a legislação e sim-
plificar o sistema é fundamental, para que 
não se perca tanto tempo e não seja tão one-
roso cumprir obrigações tributárias. Basta di-
zer que a média do tempo perdido pelo em-
presário brasileiro por ano para cumpri-las 
é de 2.600 horas, conforme reforça a edição 
2011 do estudo “Fazendo Negócios” (Doing 
Business), do Banco Mundial. Enquanto, na 
Alemanha, pouco mais de 100 horas são ne-
cessárias para o cumprimento dessas obri-
gações; 300 horas nos Estados Unidos; e, no 
mundo, em torno de 400 horas.

Enfim, são estes alguns dos pontos que, a 
meu ver, devem merecer reflexão, para uma 
futura reforma. 

Presidente do Conselho 
Superior de Direito da Fecomercio 



56      Conselhos  Conselhos         57

Conselhos  Entrevista Francisco Norberto Dos Reis

A Associação Latino-americana de Micros, 
Pequenos e Médios Empresários (Alam-

pyme, sigla em espanhol) é uma das mais ati-
vas e importantes entidades de classe em defe-
sa das organizações de pequeno porte no País. 
A sua frente está o empresário argentino Fran-
cisco Norberto Dos Reis, um industrial que tem 
grande parte da sua militância focada em ações 
sociais e de estímulo ao empreendedorismo. 
Dos Reis, como é conhecido, tem participado de 
fóruns internacionais, inclusive no Brasil, não 
apenas para defender o papel das organizações 

emergentes, mas, sobretudo, a forma como es-
sas empresas promovem inclusão social, geran-
do trabalho e renda. Preocupado com o grau de 
heterogeneidade hoje existente na região entre 
as empresas de pequeno porte, o presidente 
da Alampyme afirma que a entidade passou a 
oferecer serviços de assessoria aos empresários, 
almejando aperfeiçoar os sistemas de gestão 
– principal problema desse grupo de organiza-
ções em todo o continente. A seguir, a entrevista 
concedida, a partir de Buenos Aires, pelo presi-
dente da Alampyme para.Conselhos.

“Não há uma 
discussão séria sobre 
o papel das PMEs na 
América Latina”
Presidente da Alampyme, principal entidade de defesa das micro 
e pequenas empresas latino-americanas, analisa a situação das 
organizações de menor porte e os caminhos para ampliação do 
seu peso político  Por Jander Ramon
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Conselhos – Na sua opinião, qual é o grau de 
desenvolvimento atual das micro, pequenas 
e médias empresas (PMEs) na América Latina? 
Existe grande heterogeneidade?

Francisco Norberto Dos Reis – A heteroge-
neidade é enorme. Exatamente por isso, 
quando falamos de uma integração re-
gional, tanto no Mercosul quanto conside-
rando todo o continente latino-americano, 
acreditamos que as micros, pequenas e 
médias empresas devem, em algum mo-
mento, constituir um espaço visível aos 
olhos da política da região, para que seja-
mos incluídos nas agendas em discussão. 

Conselhos – No Brasil, as micro e pequenas 
empresas representan 99% do universo de 
5,8 milhões de Pessoas Jurídicas. Respondem 
também por 52,6% dos empregos e 20% do 
Produto Interno Bruto (PIB). Por que, a seu 
ver, estas empresas têm uma participação re-
lativa tão pequena no PIB?

Dos Reis – Na Argentina, essas organiza-
ções constituem mais de 40% do PIB e em-
pregam 70% da força de trabalho do país. 
Isso não é linear quando comparado ao 
uso de mão de obra e custos salariais das 
grandes empresas, pois esses custos têm 
pesos significativos para as organizações 
de menor porte. Esse é um problema que 
atinge a todas micro, pequenas e médias 
empresas da America Latina. O que quero 
dizer é que, para uma empresa com capi-
tal intensivo, de grande porte, o custo de 
mão de obra é muito baixo e, portanto, de 
menor incidência na formação de custos. 
Quando se fala da influência das peque-
nas empresas na formação do PIB, em cada 
país, se trata de uma interrogação que de-
veria ser discutida por todos os envolvidos 

(o que inclui o governo), algo realmente 
relevante.

Conselhos – Como o tema exportação de bens 
e serviços pelas micro e pequenas empresas 
tem sido tratado nas discussões de comér-
cio multilateral na América Latina? Existe 
uma agenda para tratar especificamente 
deste tema no âmbito do Mercosul e de seus 
parceiros preferenciais?

Dos Reis – O assunto não foi tratado sufi-
cientemente. Agora, estamos vivendo uma 
espécie de abordagem (approach), mas 
não há um capítulo sério e nem tampouco 
uma discussão que possa ser considerada 
séria sobre o papel das micro, pequenas e 
médias empresas da região. Quando plan-
tamos a ideia de construir uma aliança es-
tratégica regional, a primeira palavra que 
deveria ser debatida é “empresário”, algo 
que tem sido muito distorcido. Existe um 
problema na segmentação e para enten-
der que classe de empresários nós somos. 
Precisamos de um critério mais elaborado, 
racional, que leve em conta quem compõe 
esse setor. Um dos objetivos fundamentais 
do rol de ações e iniciativas da Alampyme 
é, justamente, protagonizar este projeto 
e constituir um ambiente de discussão e 
análises de forma a integrar as ações em-
presariais.

Conselhos – As empresas de pequeno porte 
necessitam de algum tipo de tratamento es-
pecial, tanto para preservar seus respectivos 
mercados de atuação como para acessar os 
de outros países?

Dos Reis – A discussão sobre a segmenta-
ção e o protagonismo dessas empresas 
tem que estar na agenda das organiza-

ções empresariais. Em primeiro lugar, para 
que passem a ser vistas e consideradas aos 
olhos das políticas públicas. Também pre-
cisam dessa ação para que tenha um as-
sento nas mesas de discussões para tentar 
fazer com que os processos de globaliza-
ção as considerem como um fator dinâmi-
co na capacidade de geração de emprego e 
riqueza dos países.

Conselhos – Quais são, hoje, as principais 
deficiências das micro e pequenas empresas 
da América Latina? E quais são os maiores 
méritos?

Dos Reis – As principais deficiências são os 
problemas de gestão e, por isso, criamos, 
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na Alampyme, um departamento de as-
sistência que é muito abrangente e aju-
da a melhorar a gestão dos empresários. 
Quando passei a olhar para a assistência 
das micro, pequenas e médias empresas, 
me dei conta de quantas falhas essas or-
ganizações tinham. Além disso, minha 
experiência com várias empresas desse 
segmento me permite afirmar que 97% 
delas têm problemas de gestão. Ao mesmo 
tempo, os maiores méritos dessas empre-
sas – apesar da dificuldade de sobreviver 
a crises – estão na maior quantidade de 
geração de postos de trabalho, na capaci-
dade de serem muito criativas e na reali-
zação de reformas. Temos acompanhado 
mudanças em processos tecnológicos que 
ocorrem em pequenas empresas, princi-
palmente, em países de tecnologia mais 
avançada. Essas contribuições são, muitas 
vezes, depois transferidas para as empre-
sas maiores.

Conselhos – Como a Alampyme tem traba-
lhado para auxiliar no desenvolvimento 
das PMEs?

Dos Reis – A Alampyme trabalha para o 
desenvolvimento das micro, pequenas e 
médias empresas e busca a integração e 
a realização de políticas conjuntas com os 
legisladores de cada um dos países. Em-
bora tenha certas dificuldades por conta 
da diversidade, tentamos coordenar ações 
comuns. Estamos buscando estabelecer 
relações com muitas organizações e criar 
uma rede de negócios capaz de interagir 
com todo o mercado latino-americano. 
Cabe destacar que, em 2009, foi realizado 
um fórum em Buenos Aires, organizado 
pela Alampyme, que contou com repre-

sentantes de empresas de menor porte de 
13 países da América Latina e Caribe, entre 
os quais estiveram o Brasil e o Uruguai. 

Conselhos – A ação da Alampyme se desen-
volve de forma integrada em todo o conti-
nente ou analisa especificamente o estágio 
de desenvolvimento das empresas em seus 
respectivos países?

Dos Reis – Tentamos que os problemas das 
pequenas empresas, em seus respectivos 
países, se resolvam através da legislação, 
pela dinâmica particular de cada governo. 
Mas estamos analisando os projetos de 
sucesso que alguns países têm em alguns 
temas como impostos e relacionamento 
com o mercado. O que buscamos é uma in-
teração entre as nações e as experiências 
que nos permitam melhorar as condições 
internas dos países. Um tema de destaque 
é a implementação das moedas nacionais 
do Brasil e da Argentina, para substituir 
o dólar. Portanto, devemos dar sustenta-
ção ao projeto do “Sucre”, com o objetivo 
de criar uma moeda alternativa. Estamos 
trabalhando lado a lado com o responsá-
vel pelo projeto no Banco do Sul (Banco del 
Sur), Pedro Páez Pérez.

Conselhos – No Brasil, especialistas dizem 
que um traço cultural das micro e peque-
nas empresas é o baixo nível de cooperação 
e, portanto, essas empresas têm dificuldades 
para ganhar escala para exportação. Existe 
casos similares na América Latina?

Dos Reis – Em toda parte e, muito parti-
cularmente, na Argentina. É bem difícil 
a união das empresas, por exemplo, para 
a formação de joint ventures. Esse é um 
problema cultural, porque é um assunto 
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característico da Argentina, uma particu-
laridade do país. É difícil que nossos em-
presários queiram se articular com outros, 
temos uma cultura resistente a realização 
de alianças.

Conselhos – Como outros países têm enfren-
tado esse problema? Ou, de maneira mais 
localizada, Brasil e Argentina deveriam su-
perar essa adversidade?

Dos Reis – Penso que Brasil e Argentina, 
particularmente, deveriam tratar essa 
questão como um assunto de Estado, por-
que Alampyme tem buscado que, tanto as 
organizações empresariais como os gover-
nos, se envolvam com o setor de micros, 
pequenas e médias empresas. Todos de-
veriam se envolver, especialmente os inte-

grantes do Mercosul, tendo em conta que 
essa é uma realidade que, até o momento, 
não tem sido contemplada nas discussões 
do bloco.

Conselhos – As linhas de crédito e condições 
de pagamento oferecidas pelas organiza-
ções multilaterais, como Banco Mundial 
(Bird) e Banco Interamericano de Desenvol-
vimento (BID),  para as micro e pequenas em-
presas, são adequadas?

Dos Reis – Não. Minha experiência me per-
mite afirmar que a estrutura de custos 
gerada pela burocracia interna impede o 
acesso ao crédito. Deveria ser menos técni-
ca e mais operacional para que os empre-
sários pudessem obter acesso

Conselhos – O governo brasileiro, da presi-
dente Dilma Rousseff, anunciou que criará 
o Ministério da Micro e Pequena Empresa. 
Como a Alampyme recebeu essa informação? 
A organização pode desenvolver algum tipo 
de diálogo com o governo brasileiro, por in-
termédio desse novo Ministério?

Dos Reis – Saudamos o governo brasileiro 
por pretender criar um Ministério voltado 
para as empresas de pequeno porte, algo 
que deveria ser um modelo, um exemplo 
para toda a América Latina. Para a Alam-
pyme, esse é um sistema que vai desem-
penhar um grande papel e atende uma 
demanda histórica da nossa organização. 

Conselhos – Brasil e Argentina, embora vi-
vam às turras, deveriam agir em conjunto 
em prol das empresas de pequeno porte?

Dos Reis – Sem ambições hegemônicas, 
Brasil e Argentina, por suas particulari-
dades, devem levar adiante uma aliança 

estratégica para fortalecer o Mercosul 
e as relações entre as empresas latino-
americanas. A ideia é que não apenas nos 
coloquemos a discutir alternativas de in-
tregração, mas que desempenhemos um 
papel concreto e efetivo na política. A base 
de fundamentos tem que ser a inclusão 
social, que permite à sociedade ter melho-
res condições de vida.

Conselhos – Micros, pequenas e médias em-
presas têm sido por vezes criticadas por 
não tratar de forma adequada as questões 
ambientais. Qual é sua opinião sobre esse 
assunto?

Dos Reis – Todas as empresas de pequeno 
porte não poluíram, e nem podem conta-
minar o meio ambiente, o que as grandes 
empresas já poluíram ao longo da história. 
Agora, as grandes corporações pretendem 
converter-se nas grandes salvadoras da 
responsabilidade social corporativa do 
planeta. Além disso, deve ser notado que a 
maioria das empresas de grande capital se 
desenvolveram sobre uma base de acumu-
lação de bens primários, violando normas 
de responsabilidade social corporativa, 
promovendo escravização e sendo extre-
mamente poluidoras. As micro, pequenas 
e médias empresas, dentro de sua capa-
cidade, estão realizando os maiores esfor-
ços possíveis, e seguem comprometidas a 
cuidar do meio ambiente. De toda forma, a 
poluição está instalada nos centros indus-
triais onde todos nós estamos trabalhan-
do. Um exemplo famoso é o de Riachuelo, 
na Argentina, um rio que foi poluído de 
forma brutal pelas grandes empresas que 
se instalaram em suas margens, não pelas 
empresas de pequeno porte.  

Brasil e Argentina 
devem levar adiante 

uma aliança estratégica 
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Mercosul e as relações 
entre as empresas 

latino-americanas. A 
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Conselhos  Sustentabilidade

Rumo certo ao lixo
Regulamentação da Política Nacional de Resíduos 
Sólidos e a Lei Municipal de Grandes Geradores colocam Brasil 
e São Paulo na rota da sustentabilidade  Por Enzo Bertolini
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Em 1989, o Muro de Berlim caiu e a Alema-
nha pôde ser reunificada, a União das Re-

públicas Socialistas Soviéticas (URSS) se retirou 
do Afeganistão, George Bush (pai) tomou posse 
como presidente dos Estados Unidos e o Brasil 
elegeu Fernando Collor de Mello presidente. No 
mesmo ano, o senador Francisco Rollemberg 
apresentou no Senado o Projeto de Lei (PL) nº 
354, que tratava do acondicionamento, coleta, 
tratamento, transporte e destinação final dos 
resíduos de serviços de saúde.

O projeto teve um substitutivo na Câ-
mara dos Deputados e em dois de agosto de 
2010, depois de 21 anos de tramitação, após 
ser aprovado pelo Congresso, foi sancionado 
pelo governo Lula. Com a aprovação e a re-
gulamentação definidas, o governo e o setor 
privado agora precisam estabelecer acordos 
setoriais que atendam as regras da chamada 
“logística reversa” de resíduos sólidos. A res-
ponsabilidade compartilhada diz, portanto, 
que essa ação não é específica de um compo-
nente da cadeia, mas distribui a responsabili-
dade de definir o processo e de implementa-
ção entre todos os envolvidos. 

A lei estabelece que até 21 de junho tem 
que estar pronta a versão preliminar do Pla-
no Nacional de Resíduos, com metas, diretri-
zes, programas e ações. A elaboração dessa 
rede de atuação deve envolver os programas 
estaduais de resíduos sólidos, desdobrando 
as metas nacionais, os planos microrregio-
nais de regiões metropolitanas, os planos in-
termunicipais nos casos de consórcios inter-
municipais e os projetos de gestão integrada 
de resíduos sólidos a partir dos programas 
de gerenciamento feitos pelos particulares. 
Após o início da lei, toda iniciativa para se 
instalar ou renovar licença tem que elaborar 
seu programa de gerenciamento de resíduos, 

Silvano Silvério da Costa, secretário de
Recursos Hídricos e Ambiente Urbano do MMA
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São 20 cooperativas de ex-catadores // 155 toneladas de material coletado por dia 
// 1,5 milhão de domicílios estão cadastrados para coleta seletiva, de um universo 
de quase 3 milhões de residências // 75 dos 96 distritos são atendidos com coleta 

pública seletiva // O material coletado para reciclagem emprega aproximadamente 
mil trabalhadores, gerando renda mensal média de R$ 800 // A Prefeitura 

pretende construir 17 novas centrais de triagem para coleta seletiva até 2012 

São Paulo gasta aproximadamente R$ 68 por habitante para a coleta de lixo e 
limpeza da cidade. Tóquio destina R$ 1.100 e Buenos Aires R$ 250 // São produzidos 

e coletados 17,5 mil toneladas de resíduos diariamente, sendo 10,4 mil de lixo 
domiciliar // São coletadas por dia 95 toneladas de resíduos de saúde (humana e 

animal) // Há 1,5 mil pontos identificados de descarte irregular de lixo

A China é o segundo maior produtor de lixo eletrô-
nico do mundo (2,3 milhões de toneladas ao ano), 
atrás apenas dos Estados Unidos // Os especialis-
tas estimam que, até 2020, o volume de resíduos 

procedentes de computadores abandonados 
crescerá 500% na Índia, e 400% na China e África 

do Sul, em comparação aos níveis de 2007 
// 40 milhões de toneladas de lixo 

eletrônico são geradas por ano

Dos 5.565 municípios brasileiros, somente 900 têm programa de coleta 
seletiva // Por ano, cada brasileiro descarta o equivalente a meio quilo 

de lixo eletrônico. Na China, com uma população bem maior, a taxa per 
capita é de 0,23 quilo // Segundo maior gerador de resíduos prove-

nientes de celulares, com 2,2 mil toneladas por ano, abaixo apenas da 
China // Entre as economias emergentes, o Brasil é o terceiro maior 

responsável por lixo de aparelhos de TV, com 0,7 quilo por pessoa ao 
ano, mesma taxa da China

Fontes:*Programa da Organização das Nações Unidas para o Meio Ambiente (Pnuma)
IBGE)Instituto de Pesquisas Econômicas Aplicadas (Ipea)Secretaria de Serviços domunicípio de São PauloMinistério do Meio Ambiente
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José Goldemberg, presidente do Conselho de Sustentabilidade da Fecomercio

dizendo tudo que vai ser feito desde a extra-
ção da matéria-prima até a destinação final, 
passando pela utilização e pela reciclagem. 

Foi para analisar esta nova legislação que 
o Conselho de Sustentabilidade da Federação 
do Comércio de Bens, Serviços e Turismo do 
Estado de São Paulo (Fecomercio) realizou, em 
1º de fevereiro, na sede da entidade, na capital 
paulista, o evento “Política nacional de resídu-
os sólidos e a lei municipal dos grandes gera-
dores”. Todo o conteúdo analítico desta repor-
tagem foi extraído dos debates do encontro.

Se o setor privado não apresentar pro-
postas, o governo vai estabelecer as regras 
da logística setorial por decreto. “A partir da 
instalação do Comitê Orientador da Logís-
tica Reversa (instaurado em 17 de fevereiro), 
começa a ser definida a melhor estratégia de 
implementação da ação”, afirma o secretário 
de Recursos Hídricos e Ambiente Urbano do 
Ministério do Meio Ambiente (MMA), Silvano 
Silvério da Costa. A lei traz obrigatoriedade 
para a logística reversa de seis produtos e 
cadeias: agrotóxicos, resíduos e embalagens, 

lâmpadas fluorescentes de vapor de sódio e 
de mercúrio, pneus, pilhas e baterias, óleos 
lubrificantes, resíduos e embalagens, e eletro-
eletrônicos e seus componentes. O destaque 
é que já há resolução do Conselho Nacional 
do Meio Ambiente (Conama) instituindo a lo-
gística reversa de quatro dessas seis cadeias. 
Apenas lâmpadas e eletroeletrônicos ainda 
não possuem regulamentação.

Para quatro componentes da cadeia a lei 
ainda criou a obrigatoriedade da logística 
reversa de produtos e embalagens de vidros, 
plásticos, metais e outros produtos e emba-
lagens que têm impacto ao meio ambiente 
ou à saúde humana, desde que comprovada 
à viabilidade econômica e financeira. 

Na opinião de Lisa Gunn, coordenadora 
executiva do Instituto Brasileiro de Defesa do 
Consumidor (Idec), a logística reversa é uma 
mudança de paradigma também para o con-
sumidor. “Não falamos mais apenas dos direi-
tos, mas dos deveres e da responsabilidade de 
quem compra”, explica. Os consumidores que 
descumprirem as obrigações serão adverti-

A partir do aperto da gestão 
municipal, aqueles que são

obrigados a coletar e
destinar seus resíduos gastam 

muito mais hoje do que gastariam
se o lixo tivesse recebido o destino 

correto desde o começo da lei

‘‘

‘‘
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dos e no caso de reincidência haverá multas e 
punições. Lisa salienta, entretanto, que os for-
necedores têm a responsabilidade de infor-
mar ao consumidor sobre o cumprimento da 
logística reversa e coleta seletiva. “A educação 
ambiental será fundamental para o sucesso 
da cadeia”, reforça. 

A Política Nacional de Resíduos Sólidos 
estabeleceu como meta o dia 2 de agosto de 
2014 como prazo máximo para que o Brasil 
não tenha mais os chamados “lixões”. A par-
tir daí, os aterros vão poder receber apenas 
rejeitos. “Todo o esforço será para a reutili-
zação e a reciclagem, focando a disposição 
final apenas para rejeitos”, afirma o secretá-
rio do Ministério do Meio Ambiente (MMA), 

Lisa Gunn, coordenadora executiva do
Instituto Brasileiro de Defesa do Consumidor
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Silvano Silvério da Costa. Os resíduos sólidos 
urbanos são compostos por 37% de resíduos 
secos, de 55% a 60% de resíduos úmidos e o 
restante é formado por rejeitos.

A lei também define o conteúdo mínimo 
dos planos de gestão integrada de resíduos 
sólidos dos municípios. Para cidades de até 20 
mil habitantes há um conteúdo simplificado 
que está na regulamentação da lei. Para os ou-
tros, a legislação já definiu o conteúdo desses 
planos municipais. “Se o acordo setorial defi-
nir que a logística reversa para embalagens 
passa pelo município, então a Prefeitura tem 
que agregar um sistema de coleta coletiva 
combinado à logística reversa”, explica Costa. 

O Programa de Aceleração do Crescimen-

to (PAC) II conta com previsão de R$ 1,5 bilhão 
para alocar em municípios este ano. A priori-
dade é dos municípios que implementarem 
coleta seletiva com a participação de cata-
dores e para as regiões que se integrarem a 
consórcios intermunicipais. 

Segundo a Pesquisa Nacional de Sanea-
mento Básico de 2008, realizada pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), dos 
5.565 municípios brasileiros, apenas 900 fazem 
coleta seletiva e somente 12% do que é coletado 
é reciclado. Para Lisa Gunn, o governo terá que 
lidar com os problemas nas áreas mais isoladas. 
“Aqui vale destacar o papel que os comerciantes 
vão ter que cumprir para superar as dificulda-
des da cadeia, porque o comércio é o elo mais 
próximo do consumidor”, salienta. 

A cidade de São Paulo é regida desde 2002 
pela Lei Municipal de Grandes Geradores (nº 
13.478), que entre muitas pontos define quem 
são aqueles que mais produzem os resíduos 
e os obriga a contratar serviço de coleta par-
ticular. Dráusio Barreto, secretário de Serviços 
do Município de São Paulo, lembra que gran-
des geradores, tais como bares, restaurantes 
e o comércio em geral, não podem dispor 
seus lixos para coleta pública. 

Pela lei municipal, o grande gerador é o 
estabelecimento comercial que produz mais 
de 200 litros de resíduos por dia, além de 
condomínios não residenciais ou mistos. De 
acordo com o secretário, a parcela dos empre-
sários que fazem a coleta particular, como de-
termina a lei, ainda é muito baixa. Como ação 
para obrigar esse grupo a cumprir a lei, desde 
6 de janeiro, a Prefeitura está multando em 
R$ 1 mil os grandes geradores que não fazem 
a destinação correta de resíduos. Havendo 
reincidência, a cidade pode interditar o espa-
ço por cinco dias, prorrogável por mais 15, até 

a cassação da licença de funcionamento do 
estabelecimento comercial. Para o presiden-
te do Conselho de Sustentabilidade da Feco-
mercio, José Goldemberg, a partir do aperto 
da gestão municipal, os obrigados a coletar 
e destinar seus resíduos gastam muito mais 
hoje do que gastariam se o lixo tivesse rece-
bido o destino correto desde o começo da lei. 

Levantamento realizado pelo Instituto de 
Pesquisas Econômicas Aplicadas (IPEA) apon-
ta que o Brasil despende R$ 8 bilhões, anual-
mente, por não realizar a reciclagem. Apenas 
como comparação, o orçamento mensal da 
cidade de São Paulo para coleta de lixo é de 
R$ 50 milhões, além de outros R$ 30 milhões 
para a limpeza da cidade. Segundo a Secreta-
ria de Serviços, com esse valor, são coletadas 
17,5 mil toneladas de resíduos diariamente 
(média de 1,5 kg por habitante), que são enca-
minhados aos aterros. Além disso, 95 tonela-
das de resíduos da área de saúde (humana e 
animal) são recolhidas diariamente. 

O gerente de mobilização do Instituto 
Ethos, João Gilberto Azevedo, sugere a criação 
de um cadastro das empresas que fazem a 
destinação correta do lixo e a possibilidade 
dessas empresas receberem incentivo fiscal, 
semelhante ao que ocorre hoje com a Nota 
Fiscal Paulista. “A empresa sozinha não con-
seguirá levar adiante esse processo. Encon-
trar parceiros de negócio e criar uma rede ou 
um sistema será fundamental para viabilizar 
essa determinação”, reforça.

A escolha de se fazer um ciclo de vida di-
ferente em um produto de uma empresa é 
uma questão de comportamento empresa-
rial e do cidadão. Cumprir a lei é o mínimo. As 
empresas podem e devem ir além dela, com 
inovação e senso colaborativo. O País e as ci-
dades agradecem.  
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Democracia e liberdade de expressão 
são valores intimamente relacionados, 

mas que não devem ser confundidos. Quando 
se alega que para existir liberdade de expres-
são os veículos de comunicação devem ser 
“democratizados”, a confusão fica clara. Em-
bora o termo “democratizado” seja ambíguo 
e sujeito a muitos abusos, entende-se que ele 
expressa o desejo de que todas as ideias e cor-
rentes de pensamento sejam propagadas por 
todos os meios de comunicação, inclusive os 
de propriedade privada. Se determinado veí-
culo não expressar todas as visões existentes, 
na opinião dos defensores da “democratiza-
ção”, haverá censura e, portanto, não estare-

Liberdade de 
expressão x 
‘democratização’
Paulo Uebel, diretor executivo do Instituto Millenium

mos respeitando a liberdade de expressão e, 
consequentemente, a democracia.

Esse entendimento não contribui para o 
fortalecimento da democracia. A sociedade é 
muito complexa, não podemos dividi-la entre 
direita e esquerda ou ricos e pobres, simplifi-
cando e tornando o debate público superficial. 
Não é possível mapear e rastrear todos os di-
ferentes pensamentos, todas as posições exis-
tentes. Isso não significa, evidentemente, que 
os jornais não devam ouvir as partes interes-
sadas, investigar os temas com profundidade 
e dar espaço para o contraditório. Mas impor 
aos veículos a obrigação de expor todas as 
visões existentes restringe a liberdade de ex-
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pressão, já que inviabiliza o jornalismo dinâ-
mico, dificulta as reportagens investigativas e 
impede a existência de publicações especiali-
zadas. Ademais, ignora o fato de que os meios 
de comunicação têm liberdade para escolher 
sua posição editorial e que devem ser respon-
sabilizados pelas informações que divulgam. 
No entanto, cabe ao Poder Judiciário, quando 
acionado, dirimir eventuais dúvidas.

A ideia de “democratização”, como defen-
dida por alguns setores, enfraquece a demo-
cracia, pois procura uniformizar a opinião 
pública, nivelando os meios de comunicação 
e impedindo que existam divergências entre 
eles. Ora, é justamente a diversidade entre ve-
ículos e linhas editoriais que contribui para 
qualificar a democracia. Sempre existirão 
meios mais complacentes com os governos, 
mais enérgicos na vigilância da máquina pú-
blica ou mais focados na obtenção de consen-
sos. Impor regras para “democratizar” é um 
passo para trás, tornando a opinião pública 
refém de critérios externos para sua atuação.

É sempre bom lembrar que eventuais ações 
para “democratização” dos veículos de comu-
nicação, ou mesmo a criação de conselhos de 
controle “social”, podem ser manipuladas com 
o intuito de privilegiar determinados grupos 
de comunicação em detrimento dos demais. 
São inúmeras as questões que esses projetos 
de controle da imprensa suscitam: (1) quem irá 
determinar a forma de “democratização” ou de 
controle “social” dos veículos? (2) quem irá esco-
lher os membros dos conselhos? (3) quais serão 
os indicadores que irão medir a qualidade de 
um veículo? (4) quem irá fiscalizar os conselhos 
para controle social que, supostamente, deve-
rão fiscalizar os veículos de comunicação? 

Embora muitas pessoas possam ficar sen-
sibilizadas inicialmente com as ideias de “de-

mocratização” e de controle “social” dos meios 
de comunicação, na prática qualquer controle 
instituído pelo governo será uma forma de 
censura. Se vivemos em uma sociedade livre, 
nada impede que os leitores ou que pessoas 
interessadas criem entidades para fiscalizar 
os veículos de comunicação, para certificar 
a qualidade desses veículos ou para avaliar 
eventuais falhas cometidas no exercício des-
se trabalho. Existem, no mundo e no Brasil, 
exemplos de entidades que funcionam como 
observatórios independentes, criticando a 
atuação dos diferentes veículos. Ir além disso e 
criar um órgão oficial da “sociedade civil” cer-
tamente viola a liberdade de expressão, já que, 
como sabido, muitos conselhos são organiza-
dos unicamente para que os governos possam 
calar seus maiores críticos. 

Considerando que a separação de poderes 
foi mitigada no Brasil, com o Executivo cen-
tralizando poderes, bem como pelo fato de a 
União Federal concentrar mais poderes do que 
os demais entes federativos juntos (Estados e 
municípios), qualquer projeto de lei para criar 
mecanismos de controle poderá resultar em 
mais poderes para o Executivo Federal, com to-
das as distorções daí decorrentes. Em um país 
continental, com tantas diferenças regionais, 
ter mais um instrumento de concentração de 
poder e, potencialmente, de geração de privilé-
gios não pode ser visto com bons olhos.

Os veículos que forem fieis à verdade, 
que tiverem uma postura transparente e 
que mantiverem uma conduta eticamente 
correta ganharão a credibilidade do público. 
Aqueles que atuarem de forma irresponsável, 
que utilizarem seus espaços para disseminar 
mentiras e que não tiverem compromisso 
com a verdade, seguramente, serão conheci-
dos como panfletários.

A liberdade de expressão não garante que 
todas as ideias estejam presentes em todos os 
meios. Assegura, entretanto, que qualquer pes-
soa possa expressar suas opiniões sem sofrer 
qualquer restrição, seja pelos governos, seja por 
outras pessoas, tanto no espaço público como 
no de sua propriedade. Como decorrência des-
se valor, todos os veículos têm liberdade para 
definir os conteúdos que estejam melhor ali-
nhados com os seus princípios, desde que, evi-
dentemente, sejam respeitadas a Constituição 
Federal, as leis e, sobretudo, a verdade dos fatos.

Ocorre censura quando o Estado, para 
controlar a opinião pública, criminaliza ações, 
impõe restrições, cria mecanismos de contro-
le de conteúdo ou inicia perseguições a pes-
soas, associações ou empresas que o criticam. 
É evidente que não ocorre censura quando 
um editor não publica um artigo ou uma 
matéria porque, na opinião dele, o conteúdo 
é irrelevante ou impróprio, seja por razões de 
responsabilidade civil, de alinhamento edito-
rial ou de segmentação do veículo. 

Se o entendimento de que tudo deve ser 
publicado e de que todos os pontos de vista 
devem ser incluídos prevalecesse, não estaría-

mos diante de um ambiente com liberdade de 
expressão, mas de um cenário com obrigação 
de expressão. Obrigar outra pessoa a publicar 
o meu ponto de vista, arcando com os custos 
decorrentes dessa atividade, sob o pretexto de 
“democratizar”, com certeza não é democráti-
co. Felizmente, sempre se pode recorrer ao es-
paço público, aos veículos públicos, bem como 
a internet, para divulgar opiniões que não fo-
ram, legitimamente, veiculadas pelos meios 
tradicionais, contribuindo para o ambiente 
democrático. 

A defesa da liberdade de expressão é um 
dos principais temas da agenda do Instituto 
Millenium, organização sem fins lucrativos, 
sem vinculação político-partidária, que pro-
move a democracia, a economia de mercado 
e o Estado de Direito. Esses princípios e va-
lores andam juntos, e são praticados pelos 
países com os mais elevados padrões de de-
senvolvimento humano do mundo, segundo 
a Organização das Nações Unidas. Dessa for-
ma, para que exista democracia plena e uma 
livre iniciativa pujante, é fundamental a exis-
tência de uma imprensa livre, sem amarras 
ou restrições governamentais.  
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Nova luz à cidadania
Projeto conduzido pela Prefeitura de São Paulo 
expõe a necessidade de aprofundamento da nova ordem 
de relacionamento entre governo, empresas e população  
Por Mario Rocha
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A antiga região central de São Paulo já 
serviu de orgulho aos paulistas. Ali fo-

ram levantados prédios suntuosos como os das 
estações ferroviárias da Luz e Júlio Prestes. O 
governo estadual já teve a sua sede naquela vi-
zinhança, no então Palácio dos Campos Elísios. 
O “centro velho” ainda abriga avenidas arbori-
zadas, com canteiro central, como a São Luís e 
a Rio Branco, além do Edifício Itália, que um dia 
foi o mais alto da cidade. Fotos em preto e bran-
co mostram mulheres e homens elegantes no 
entorno do Teatro Municipal ou então passean-
do pela Praça da República e no Jardim da Luz.

As mesmas fotos, se tiradas hoje, vão reve-
lar que esses lugares não foram apagados do 
mapa e alguns estão bem preservados. Mas 
será inevitável perceber o abandono e a degra-
dação urbana em vários trechos da região cen-
tral, visíveis na população em situação de rua, 
na falta de iluminação adequada, nos depen-
dentes de drogas, nas crianças fora da escola, 
em edifícios sem manutenção, no comércio 
irregular e na sensação de insegurança para 
quem não está acostumado a circular por ali, 
principalmente à noite.

De olho nesse quadro, a Prefeitura de São 
Paulo apresentou, no segundo semestre do ano 
passado, o “Projeto Nova Luz”, um plano de re-
qualificação urbana que contempla 45 quartei-
rões no centro da cidade. A ideia é arrojada. Em 
um polígono compreendido entre as avenidas 
Ipiranga, São João, Duque de Caxias, Cásper Lí-
bero e rua Mauá, estão localizados espaços tão 
distintos quanto a “Cracolândia”, apelido dado 
a uma região conhecida pelo consumo e venda 
de drogas ilegais, a rua Santa Ifigênia, que é um 
famoso centro de comércio de produtos eletrô-
nicos, além de museus renomados como o da 
Língua Portuguesa e a Pinacoteca do Estado.

Miguel Bucalem, secretário municipal
de Desenvolvimento Urbano

O ‘Projeto 
Nova Luz’ vai ser 

implementado de forma 
progressiva, com muita 

discussão, e vai demorar 
pelo menos dez anos 

para se completar. 
É preciso iniciar as 

discussões com base em 
algo concreto

‘‘

‘‘

Um chamado para 
a mobilização
A jornalista Paula Ribas é da terceira geração da mesma família que mora 
até hoje na rua Aurora, dentro do polígono definido pelo “Projeto Nova Luz”. 
O pai dela foi dono de uma gráfica e de uma papelaria, o que lhe deu con-
dições de ter uma infância de classe média. Paula estudou no Colégio Liceu 
Coração de Jesus, uma escola tradicional do centro de São Paulo, por onde 
passaram personalidades como o escritor Monteiro Lobato, o compositor To-
quinho e o ator Grande Otelo.

Mas ela se viu obrigada a deixar a escola particular para matricular-se no 
também tradicional, porém público, Colégio Caetano de Campos. No Liceu, 
Paula não resistiu ao assédio moral dos coleguinhas pelo fato de morar 
numa rua em que transitavam não apenas famílias como a dela, mas tam-
bém prostitutas e travestis.

Paula se formou jornalista, mudou-se para a Europa e, depois de vários anos 
na Espanha e França, retornou ao Brasil. Há três anos, separada do marido, 
mora no mesmo apartamento de sua infância, onde vive com a mãe. “En-
contrei um bairro esquecido e maltratado. Percebi que a sina do bairro era 
a sina da minha vida”, analisa. Tomou contato com o “Projeto Nova Luz” e 
não se viu ali representada. Nem ela nem a realidade da região, que Paula 
carrega há três gerações.

“Foi um chamado para exercer a minha cidadania”, revela. Ela criou um 
blog (apropriacaodaluz.blogspot.com), promoveu uma exposição de fotos 
com base no projeto e preside a Associação dos Moradores e Amigos da 
Santa Ifigênia e Luz (Amoaluz). Para convocar os moradores ao exercício da 
cidadania, ela anda pelas ruas com um megafone. “Queremos um cadas-
tramento de todos que vivem no bairro. E uma solução para os problemas 
sociais que temos aqui”, reivindica.
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O projeto deve ser definido até julho. An-
tes disso, porém, está prevista uma série de 
consultas públicas à comunidade local. A 
primeira aconteceu em janeiro deste ano e 
despertou um debate que ganha corpo na so-
ciedade brasileira desde o fim do regime mi-
litar: a cidadania. Em artigo de sua autoria, o 
jurista Dalmo de Abreu Dallari afirma que “a 
cidadania expressa um conjunto de direitos 
que dá à pessoa a possibilidade de participar 
ativamente na vida e no governo de seu povo”.

Já a professora Arlete Moysés Rodrigues, 
livre-docente do Instituto de Filosofia e Ciên-
cias Humanas da Unicamp, observa que quan-
do se fala de uma área urbana, “fala-se de um 
aspecto da cidadania, que é a possibilidade de 
participação naquilo que é visto como a fun-
ção social da cidade, que está definida pelo ar-
tigo 182 da Constituição Federal”, de 1988, que 
ficou conhecida como a “Constituição Cidadã” 
devido aos avanços nessa área.

Quem está à frente do plano é o secretário 
municipal de Desenvolvimento Urbano, Mi-
guel Bucalem. Ele diz que o projeto contempla 
a construção da cidadania porque coloca à 
disposição da população canais de participa-
ção pela internet, pelo posto de atendimento 
instalado no bairro da Luz e também na con-
vocação de audiências públicas. “O projeto vai 
ser implementado de forma progressiva, com 
muita discussão, e vai demorar pelo menos 
dez anos para se completar”, afirma Bucalem. 
De acordo com ele, a ideia foi apresentar um 
plano preliminar, já que é preciso “iniciar as 
discussões com base em algo concreto”. 

Como era de se esperar em um tema des-
sa complexidade, há discordâncias. Segundo 
Maurício Broinizi, coordenador da Secretaria 
Executiva da Rede Nossa São Paulo, as audi-
ências públicas são protocolares e convoca-

das em cima da hora, com pouca divulgação, 
o que reduz as chances de o projeto ser modi-
ficado pela população. Broinizi não se limita 
ao “Projeto Nova Luz” para criticar a dificulda-
de de participação cidadã e cita uma pesqui-
sa da Rede Nossa São Paulo em parceria com 
o Ibope, de janeiro deste ano.

O resultado do levantamento mostra que 
89% da população da capital está totalmente 
insatisfeita com o acompanhamento das ações 
dos políticos eleitos. E aqueles que estão total-
mente insatisfeitos com a participação popular 
em conselhos da Prefeitura são 83% dos entre-
vistados. “A população percebe que os canais de 
participação estão obstruídos”, diz Broinizi.

Por outro lado, Broinizi reconhece um 
avanço na Câmara Municipal de São Paulo no 
sentido de promover a cidadania participativa, 
com a criação de uma ouvidoria para receber 
sugestões e críticas da população. Um bom 
exemplo de como a comunidade pode influen-
ciar nas decisões do poder público é lembra-
do por Josef Barat, presidente do Conselho de 
Desenvolvimento das Cidades da Federação 
do Comércio de Bens, Serviços e Turismo do 
Estado de São Paulo (Fecomercio). Na cida-
de norte-americana de Portland, cita Barat, a 
prefeitura quis instalar um sistema de bondes 
que dividia um bairro pobre em duas partes, 
causando insatisfação aos moradores locais. 
A população do distrito se cotizou e contratou 
um escritório de urbanismo que apresentou, 
com sucesso, um novo projeto à prefeitura.

“Os projetos do poder público não podem 
ser feitos de forma autoritária. Mas o exercício 
da cidadania também precisa ser praticado 
com maturidade, com o objetivo de contribuir 
e melhorar a situação”, diz Barat. Segundo ele, 
outro problema na participação cidadã é a vi-
são imediatista. “Cidadania também inclui o 

Jorge Luís Abrahão, presidente do Instituto 
Ethos: responsabilidade social empresarial

Sustentabilidade 
envolve um conceito 
mais amplo. Engloba 
a responsabilidade 
social e acrescenta 

compromissos com uma 
economia que preserva 

recursos ambientais 
e culturais para 

gerações futuras

‘‘

‘‘

papel das empresas de pensar nos benefícios 
de longo prazo, naquilo que não está à vista 
neste momento”, sustenta. “Não adianta ape-
nas construir para lucrar, sem pensar nos be-
nefícios para a sociedade no futuro”, adiciona.

Nesse sentido, dois temas não podem 
faltar quando o assunto é participação em-
presarial. Trata-se da responsabilidade social 
e da sustentabilidade. Para o presidente do 
Instituto Ethos, Jorge Luís Abrahão, a respon-
sabilidade social empresarial é definida pela 
relação ética e transparente da empresa com 
os públicos com as quais ela se relaciona, ten-
do em vista o estabelecimento de metas para 
o desenvolvimento sustentável.

Já a sustentabilidade envolve um conceito 
mais amplo, que engloba a responsabilidade 
social e acrescenta compromissos com uma 
economia que preserva os recursos ambientais 
e culturais para as gerações futuras na busca 
de uma sociedade mais justa, com a redução 
das desigualdades e o respeito à diversidade.

Abrahão observa que o caminho das em-
presas para a sustentabilidade às vezes se dá 
pela consciência, o que ele considera a melhor 
alternativa. Mas às vezes é a “conveniência” 
que norteia o rumo. Neste segundo caso, “há 
um resultado apenas imediato nos negócios, 
que não se sustenta depois”, opina. Mas, mes-
mo assim, diz ele, o importante é que essa 
empresa entrou no movimento e, depois que 
isso acontece, ela acabará corrigindo o rumo 
porque o processo é irreversível.

Já no lado do governo, diz Abrahão, o 
poder público muitas vezes quer promover 
mudanças, mas precisa do respaldo da socie-
dade para seguir adiante. Como exemplo, ele 
cita a “Carta Aberta ao Brasil sobre Mudanças 
Climáticas”, apresentada ao governo federal, 
que acabou sendo adotada como base para a 
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posição brasileira na Conferência das Nações 
Unidas sobre o Clima, realizada em Copenha-
gue em dezembro de 2009.

As questões da cidadania e da sustentabili-
dade são também foco do trabalho do consultor 
Ricardo Voltolini. Desde a “Constituição Cidadã”, 
afirma ele, vem aumentando a participação da 
sociedade civil nos assuntos que envolvem o 
poder público. Nos anos 90, diz, o terceiro setor 
ganhou força e o número de organizações não 
governamentais (ONGs) dobrou em seis anos, 
de 1996 a 2002. Já nos primeiros anos deste sé-
culo, as empresas privadas passaram a assumir 
funções cuja responsabilidade, até então, era 
atribuída somente ao Estado.

“A sociedade começou a construir um diá-
logo, que vem se aperfeiçoando com o tempo”, 
comenta. “No início, o governo apresentava os 
seus projetos, as empresas aportavam o capi-
tal e as ONGs administravam. Agora, no mode-
lo novo, todos os envolvidos são convocados à 
discussão logo na origem do projeto, forman-
do alianças intersetoriais”, explica.

É nesse ponto que se atém a professora 
Erminia Maricato, há quase 40 anos lecio-
nando Planejamento Urbano na Faculdade 
de Arquitetura e Urbanismo da Universidade 
de São Paulo (FAU-USP), quando comenta o 
“Projeto Nova Luz”. Ela teme que o plano não 
ouça a população devidamente e desfigure 
a região, tanto na sua diversidade cultural, 
quanto na vocação de um espaço para pe-
quenos comerciantes e na preservação do pa-
trimônio histórico e arquitetônico. “O que dá 
vida a uma cidade é o seu mix de uso. Trabalho 
de dia e moradia à noite. É preciso levar mora-
dia para o centro”, sugere Erminia. O secretário 
Miguel Bucalem garante que a população local 
vai ser ouvida e respeitada. É o momento para o 
paulistano exercer a sua cidadania.  

Desde a “Constituição 
Cidadã”, afirma 

o consultor 
Ricardo Voltolino, 
vem aumentando 
a participação da 

sociedade civil nos 
assuntos que envolvem 

o poder público. 
Nos anos 90, diz, o 
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força e o número de 
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O Conselho de 
Relações Institucionais

Conselhos  Artigo Paulo Delgado

É notória a relação entre comercio e cultu-
ra da paz. Sensata é a visão que relacio-

na progresso e necessidade, trabalho e rique-
za. Sendo o incremento do padrão de compra 
das famílias e indivíduos um dos mais claros 
sinais de justiça econômica e dos níveis de 
realocação mais eficiente da renda dentro do 
país. É sempre mais elevado o padrão de vida 
de uma sociedade onde leis mais razoáveis 
contribuam para um saudável ambiente de 
negócios. Universal é a aceitação das institui-
ções do Estado como fiadoras e reguladoras da 
boa organização da sociedade dentro de um 
limite que não a asfixie. Assim como é inevi-
tável e progressista concordar com a crescente 
interdependência dos agentes econômicos, 
públicos e privados, nacionais e internacio-
nais, na fixação do volume e da excelência dos 
negócios e das mercadorias. Já foi o tempo 
em que era uma ideia futurista o comércio 
on-line e o varejo virtual. Mas nunca passará 
o tempo em que “um bom lugar para ir” conti-

nuará sendo medido pela qualidade das ruas, 
bairros e cidades, e países a partir do seu vigor 
comercial, excelência dos serviços disponíveis 
e variedade das ofertas de turismo.

Diante disso, o Conselho de Relações 
Institucionais da Fecomercio se organiza 
para manter e ampliar as linhas de relacio-
namento abertas com todos os governos, 
parlamentos, Poder Judiciário, organizações 
civis e sindicais, representantes do próprio 
segmento, e demais associações e entidades 
representativas do País. Conjunto esse com 
o qual possa construir caminhos seguros 
para a ação cooperativa, orientados pela le-
galidade, os princípios da livre iniciativa e os 
anseios da sociedade brasileira. Da mesma 
maneira, buscará o Conselho de Relações Ins-
titucionais relacionar-se internamente com 
todos os outros conselhos da Fecomercio. E 
assim serem parceiros para uma “diplomacia 
comercial” que convença as autoridades e a 
sociedade da adequação justa e correta do 
que propõe para o aumento sustentável do 

crescimento econômico e social. 
A harmonização das questões econômicas 

e comerciais deve se dar enfatizando sempre a 
reciprocidade entre o papel do Estado e o pa-
pel essencial do comercio, serviços e do turis-
mo. Para assegurar mais produtividade e que 
o fluxo e a disponibilidade das mercadorias se 
façam na quantidade e na qualidade exigidas 
pelo consumidor. É compensador investir em 
atividades econômicas onde seja límpido o 
prestígio e a proteção que têm o talento e a 
criatividade demonstrado por legislações de-
sembaraçadoras e distantes do fanatismo que 
é a burocracia. Encaminhar propostas agrega-
doras de todos os setores da atividade diante 
da, cada vez maior, inter-relação do comercio 
multilateral entre todos os países do mundo.

Conquistar o Legislativo e o Executivo para 
o entendimento que o setor comercial tem, de 
que é preciso conformar e adequar a níveis ra-
zoáveis, compreensíveis e justos a política fis-
cal e a carga tributária como forma, também, 
de estimular a legalidade e a formalidade dos 
agentes econômicos. É, em larga escala, a tri-
butação predadora que cria o mercado pirata.

 Contribuir para ampliar o consenso em 
torno da necessidade de um Judiciário ágil e 
sensível ao ambiente comercial onde, sempre 
que aconselhável pela simetria de porte dos 
envolvidos, fazer predominar a arbitragem li-
vremente definida entre as partes. Trabalhar 
pela mais atualizada educação institucional 
no mundo das relações de trabalho – sem 
desproteger o trabalhador em seus direitos – 
buscando convencer a todos da importância 
de compatibilizar os princípios da democra-
cia trabalhista com os da democracia como 
valor universal. Assim, poderemos chegar ao 
aperfeiçoamento das relações de trabalho e 
vislumbrar a liberdade sem tutela, assegura-

do pela prevalência do negociado sobre o le-
gislado. Manter um contínuo e informado diá-
logo interinstitucional para construir cenários 
favoráveis aos valores que regem a resolução 
negociada e pacífica de interesses, em direção 
ao aprimoramento do processo administrador 
de justiça e liberdade individual.

O diálogo com a administração pública 
visa contribuir para encontrar caminhos de 
aperfeiçoamento e mecanismos permanentes 
de atualização de legislações comerciais e de 
serviços, investimentos e melhorias urbanas 
partilhadas que estimulem e facilitem a livre, 
segura e prazerosa circulação das pessoas pe-
las áreas comerciais e turísticas de todas as ci-
dades. O setor deve buscar maior participação 
no processo decisório institucional pela sua 
crescente e decisiva relevância no desempe-
nho econômico do País. Ajudará, assim, a au-
toridade a identificar e proteger nossa econo-
mia de práticas desleais de comercio.

 Apoiar renovados e simplificados progra-
mas de crédito produtivo e comercial, para 
empresários e consumidores, visando conso-
lidar marcas e produtos, estimular a inovação 
e a inteligência digital, os hábitos de consu-
mo, aumentando a competitividade e a sau-
dável concorrência no setor. E assim manter 
e aperfeiçoar a visão do comércio, serviço e 
turismo como a mais completa, conhecida e 
utilizada forma de relacionamento interpes-
soal e lazer disponível a todos os cidadãos, in-
dependente dos níveis de renda e instrução, 
principal fator de estabilidade, progresso e 
paz da vida urbana. É o setor a mais impor-
tante atividade econômica de congraçamen-
to cotidiano e varejo do mundo moderno. 

Presidente do Conselho 
de Relações Institucionais da Fecomercio 
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Águas recorrentes
Mudanças climáticas, ocupação irregular do solo, 
falta de prevenção e de fiscalização e até a necessidade 
de uma reforma tributária agravam o problema 
das chuvas que se repete ano após ano nas grandes 
metrópoles  Por Raphael Ferrari
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Dados do Sistema Integrado de Admi-
nistração Financeira (Siafi), disponi-

bilizados pelo Tesouro Nacional, indicam que, 
entre 2007 e 2010, o governo federal contou 
com um orçamento superior a R$ 20 bilhões 
para a área de saneamento. Montante que, 
em tese, deveria ter sido usado em desassore-
amento de rios, prevenção de deslizamentos, 
drenagem e manutenção das redes urbanas 
de coleta de esgoto, entre outras medidas. 
Contudo, segundo números do portal Contas 
Abertas, no mesmo período, o governo apli-
cou somente R$ 6,4 bilhões deste montante. 
A consequência, reafirmada ano após ano, é 
que o período de chuvas chega trazendo des-
lizamentos de encostas, formando crateras 
no campo e no asfalto e gerando prejuízo de 
milhões de reais aos cofres públicos. Isso sem 
considerar as perdas mais graves, como a das 
famílias que ficam sem moradia e, principal-
mente, das vidas arrastadas pelas águas. Por-
tanto, os gastos realizados não atingiram a 
efetividade esperada pelos brasileiros. “O fato 
é que o Brasil tomou uma decisão deliberada 
de investir em ocupação irregular do solo e a 
consequência não poderia ser outra”, opina, 
contundente, o presidente do Conselho de 
Planejamento Estratégico da Federação do 
Comércio de Bens, Serviços e Turismo do Es-
tado de São Paulo (Fecomercio), Paulo Rabello 
de Castro.

Para debater esse tema e chegar ao cer-
ne do que precisa ser alterado para o Brasil 
deixar de vivenciar calamidades como as re-
gistradas todo verão, a Fecomercio realizou, 
em 15 de fevereiro, na sede da entidade, na 
capital paulista, o debate “Prevenção e gestão 
de risco em épocas de chuvas”. Todo conteúdo 
analítico desta reportagem foi extraído dos 
debates do encontro.

Paulo Rabello de Castro, presidente do Conselho de Planejamento Estratégico da Fecomercio

“Ocupar o solo irregularmente é mais fá-
cil, muito mais barato e não gera qualquer 
transtorno moral, já que o nível de censura é 
praticamente nulo”, afirma Rabello de Castro. 
Ele pondera também que não há pressão dos 
órgãos públicos competentes para impedir a 
ocupação das áreas de risco, uma vez que não 
são aplicadas multas e muito menos a remo-
ção das moradias construídas irregularmen-
te nessas áreas. De modo geral, a população 
de baixa renda tem uma percepção favorável 
entre custo e beneficio, ou, neste caso, entre o 
risco e o beneficio de residir nas regiões pas-
síveis de calamidade. “Enquanto essa percep-
ção não mudar, continuaremos presenciando 
cenas como as do começo deste ano na re-
gião serrana do Rio de Janeiro”, avalia.

De acordo com pesquisa realizada pelo 
Instituto Brasileiro de Estatística e Geogra-
fia (IBGE), o quadro brasileiro é preocupante: 
34,7% dos municípios têm risco de presenciar 
algum tipo de desastre na época das chuvas; 
30,5% das cidades estão sujeitas a erosão; 
42% a deslizamentos; 56,8% podem sofrer 
inundação por estarem situadas nas várzeas 
de rios; e 62,6% correm o risco de inunda-
ção por falta de drenagem. Uma realidade 
irreversível, ao menos em curto prazo, dado 
que as chuvas estão cada vez mais intensas 
– resultado das mudanças climáticas e da 
depredação do meio ambiente. Um quadro 
que gera perdas econômicas relevantes para 
o País. “Existem pesquisas demonstrando 
que os acidentes ambientais nessas áreas 
de risco comprometem entre 3% e 4% do PIB 
anualmente”, comenta Fernando Nogueira, 
geólogo especializado em gestão de risco. 
“Dado que o PIB nacional é de R$ 3,6 trilhões, 
estamos falando que o Brasil perde algo entre 
R$ 110 bilhões e R$ 150 bilhões todo ano.”

O fato é que o Brasil tomou
uma decisão deliberada de 

investir em ocupação irregular
do solo e a consequência não 

poderia ser outra

‘‘
‘‘
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Frente a esta realidade, os especialistas 
são unânimes ao afirmar que, apesar de não 
se tratar de uma solução definitiva, o primei-
ro passo no combate aos desastres naturais 
é estar preparado para enfrentá-los. Algo 
elementar, claro, mas que parece ainda ser 
dificilmente compreendido pelos gestores 
públicos. “Já que não há como agendar os 
eventos climáticos, os governos e a socieda-
de precisam entender que é mais prudente, 
e barato, prevenir”, afirma o presidente do 
Conselho de Desenvolvimento das Cidades 
da Fecomercio, Josef Barat. Ele comenta que 
o Brasil é um país tropical, “naturalmente ex-
posto aos eventos climáticos como as chuvas 
de início de ano, que têm a exuberância e o 
vigor dos trópicos e, portanto, não podem ser 
considerados aleatórios”.

No campo da prevenção, o fundamental é 
parar de errar. Segundo Álvaro Rodrigues dos 

Santos, geólogo, consultor e ex-diretor do Ins-
tituto de Pesquisas Tecnológicas (IPT), as me-
trópoles brasileiras continuam crescendo no 
mesmo padrão da metade do século passado, 
sem precisão de planejamento na ocupação, 
repetindo os erros graves que estão na raiz 
de problemas como as enchentes. “Os três 
níveis de governo (federal, estadual e muni-
cipal) trabalham com diagnósticos primários 
e simplistas”, critica. O combate às enchentes 
e outros desastres que ocorrem em épocas 
de chuvas, defende Santos, só pode ser feito 
por meio de ações concomitantes: continui-
dade de aprofundamento das calhas dos rios, 
desassoreamento, eliminação de pontos de 
estrangulamento, e, principalmente, voltar a 
permeabilizar o solo.

Apesar de ressaltar que, para serem efeti-
vas, “essas medidas devem ser tratadas como 
um todo e não implementadas individual-
mente”, o geólogo aponta que a iniciativa 
mais importante seria adotar dispositivos 
técnicos para elevar a capacidade de dre-
nagem. “É urgente avançar em sistemas de 
captação que, além de evitar o comprome-
timento da capacidade de vazão de nossos 
rios e córregos, possibilitariam a utilização 
das águas das chuvas em serviços de limpeza 
ou em processos industriais. Não estamos fa-
lando de nada absolutamente inovador, pois 
toda a tecnologia necessária já existe.”

Por outro lado, se a luta inicial aos desas-
tres ocasionados pelas chuvas se dá por meio 
de prevenção e reestruturação das metrópo-
les, torna-se mais fácil e factível enfrentar a 
questão do combate aos fatores socioam-
bientais que resultaram nas mudanças cli-
máticas vivenciadas hoje. Uma batalha longa 
e complexa, mas que precisa ser travada. “Não 
é jogar toda a culpa em cima das mudanças 

Josef Barat, presidente do Conselho de
Desenvolvimento das Cidades da Fecomercio
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climáticas. Desastres naturais sempre acon-
teceram, mas esses eventos estão se tornan-
do cada vez mais frequentes, não só no Rio e 
em São Paulo, mas em todo o mundo”, avalia 
José Goldemberg, presidente do Conselho de 
Sustentabilidade da Fecomercio.

O especialista explica que o dióxido de car-
bono (CO2) presente na atmosfera atua como 
um colchão que absorve calor, possibilitando 
a existência de vida no planeta. Contudo, a 
emissão exacerbada desse gás tem elevado a 
temperatura da Terra mais do que o aceitável, 
estimulando a maior frequência de eventos 
climáticos extremos. “A temperatura média 
do planeta está mais de um grau acima do 
que era há 100 anos. Pode parecer pouco, mas 
quando a nossa temperatura aumenta um 
grau, precisamos ir ao médico”, compara. “Ago-
ra, imagine ficar febril por 100 anos.”

Outro fator a ser revertido é o desmata-
mento da floresta amazônica, que, além de 
ampliar a emissão de CO2, acaba modifican-
do negativamente outros ecossistemas brasi-
leiros. Ou seja, o governo precisa investir em 
prevenção, mas, como assinala Goldemberg, 
“há causas para esses problemas, e se elas 
não forem removidas, ele vai se repetir e se 
agravar”. “Precisamos, urgentemente, investir 
em educação ambiental”, acrescenta.

O assessor de Meio Ambiente da Presi-
dência da Companhia de Saneamento do Es-
tado de São Paulo (Sabesp), Marcelo Morga-
do, concorda com essa abordagem. “Muitas 
vezes, as pessoas ignoram que o simples ato 
de jogar lixo na rua está diretamente asso-
ciado à obstrução das galerias de águas plu-
viais”, sustenta. Para auxiliar nessa questão, 
Morgado afirma que a Sabesp desenvolve o 
Projeto Tietê, uma parceria com o Instituto 
SOS Mata Atlântica, que tem como objetivo a Ives Gandra Martins, presidente do Conselho Superior de Direito da Fecomercio

despoluição do principal rio de São Paulo, por 
meio de educação ambiental e sanitária. “Já 
recuperamos quase 100 córregos e, em breve, 
vamos iniciar a despoluição dos próximos 50”, 
exulta.

A questão ambiental não é, porém, algo 
possível de ser equacionado em curto prazo 
e, portanto, além de medidas preventivas, é 
necessário que os governos impeçam a ocu-
pação das áreas de risco e realizem a remoção 
das famílias que hoje já as ocupam.

Um problema que, de acordo com o pre-
sidente do Conselho Superior de Direito da 
Fecomercio, Ives Gandra Martins, é muito 
maior do ponto de vista da fiscalização do 
que do instrumental legislativo. “Se tivésse-
mos o cumprimento da legislação federal, 
certamente uma parcela fundamental dos 
problemas que tivemos não haveria aconte-
cido”, garante.

Gandra aponta que o poder de fiscaliza-
ção e a capacidade de ação dos Estados e mu-
nicípios, entretanto, são debilitados pela má 
distribuição das receitas tributárias obtidas 
pelos governos. “A União fica com cerca de 
60% de tudo o que é arrecadado. O montante 
que chega aos municípios inviabiliza a con-
cretização das obras necessárias.” 

Ele destaca que a solução não é aumentar 
os impostos, já abusivos, mas realizar uma re-
forma tributária, privilegiando a distribuição 
de renda entre as partes da federação, como 
era a intenção da Assembleia Constituinte 
de 1988. “Não podemos condenar as gerações 
futuras por incompetência ou por interesses 
menores daqueles que, hoje, conduzem a eco-
nomia mundial”, argumenta.

No fim, ou pagamos o que a natureza 
quer, ou continuaremos à mercê das intem-
péries climáticas.  
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